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Votação no Parlamento

APELO À PARTICIPAÇÃO DE ASSOCIADOS 
E FAMILIARES ATÉ AO FIM DE MAIO

NA COMEMORAÇÃO DOS  33 ANOS DO DL43/76

"Se quisermos ver a grandeza de uma Pátria, atentemos 
no modo como os governantes tratam e cuidam dos seus 
filhos que adquiriram deficiências quando lutaram" 
Gen. Loureiro Santos

O DL43/76 "é um diploma que espelha a nossa própria 
postura". Lavouras Lopes
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CONVOCATÓRIAS pág. 15

AUDIÊNCIA COM O PRIMEIRO-MINISTRO
pág. 20

"Esta votação é o resultado de que a nossa luta 
foi justa, que temos razão moral"

Editorial
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Tal como afirmou o secretário 
de Estado de Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, João

Mira Gomes, na tomada de posse dos actuais Órgãos
Nacionais, o Ministério das Finanças 

assume a aplicação correcta da Tabela Indiciária 
aos furriéis Deficientes das Forças Armadas.

Pedido o nosso parecer, a Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas prepara documento circunstanciado que

garanta a total reposição da justiça.

Direcção Nacional 

Depois da tomada de posse dos seus Órgãos Sociais, 
as Delegações promovem as suas 
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Ficha Técnica

Memórias
O ELO vai iniciar uma rubrica sobre os 

nossos velhos tempos, aqueles tempos em 
que tínhamos pouco mais de vinte anos, mas 
já carregávamos o fardo da defi ciência. 

É com memórias de outros tempos 
que pretendemos brindar os nossos As-
sociados, tanto aqueles que se podem 
rever nas fotos aqui publicadas, como 
os que mesmo fi cando fora do ângulo 
abrangido pela objectiva do fotógrafo, 
certamente vão lembrar-se de terem 
participado ou simplesmente assistido a 
tais eventos nos saudosos tempos, em 
que o vigor da juventude se sobrepunha 
ao estigma da defi ciência. Na ADFA, 

havia muitos torneios endógenos, onde 
o futebol era rei, mas também envolvia 
outras modalidades, como por exemplo, 
Bilhar, Sueca, Xadrez, Damas, Ténis de 
Mesa, Basquetebol, Gincanas e Corri-
das em cadeira de rodas, Atletismo em 
várias vertentes. De todas estas activi-
dades pensamos ir publicando as fotos. 
Para facilitar o nosso trabalho, 

apelamos aos Associados que tiverem 
algumas fotos desse tempo e quiserem 
ceder-nos para digitali-
zar, que devolveremos 
no momento.

Como é óbvio, irão aparecer nas fo-
tografi as, alguns camaradas já falecidos, 
mas achamos que é também uma forma 
de os lembrar. Para esta primeira peça 
vamos publicar uma foto com as equi-
pas de futebol de salão da ADFA Lisboa, 
Porto A e B e Viseu.

A equipa vencedora do torneio foi a 
ADFA, Sede, o melhor marcador foi o 
João, do Porto, e o melhor guarda-redes 
foi, Victor Miranda, da Sede.  

Farinho Lopesceder-nos para digitali-
zar, que devolveremos 

ao estigma da defi ciência. Na ADFA, 

Livros
“BOA ZÉ LIMA”

José Leones Lima, 52 anos, é para-
plégico com 80 por cento de incapaci-
dade, mas em Agosto de 2007 e 2008 
cruzou Portugal de Norte a Sul em ca-
deira de rodas, num percurso 900 km, 
em protesto contra “a vergonhosa falta 
de igualdade de oportunidades em que 
os defi cientes Portugueses são obriga-
dos a sobreviver”.

Agora, todos podemos conhecer os 
detalhes dessa aventura, adquirindo um 
exemplar da sua nova obra “De Norte a 
Sul” um livro sobre a viagem de 2007.

Disponível para venda está também 
o seu romance “O Doce Amargo da 
Conquista”. 

Qualquer das obras tem o valor de 
14,00 euros, acrescidos dos gastos de 
envio pelos CTT e podem ser pagos à 
cobrança. 

“O autor sobrevive exclusivamente 
com a venda dos seus livros e por este 
meio poderá assegurar ainda a continui-
dade do treino para os jogos Paralímpi-
cos de 2012, em Londres.

Para adquirir qualquer uma das obras 
acima referidas deverá contactar o au-
tor pelo e-mail geral@editalivros.com 
ou pelo telemóvel 969 268 970 ou tele-
fone 258 838 078.

O ELO já tem noticiado as iniciativas 
de José Lima, natural de Ponte de Lima 
e residente em Viana do Castelo, que 
decidiu dar o seu “grito de revolta” con-
tra a discriminação de que são vítima 

os defi cientes em Portugal, percorrendo 
as estradas portuguesas em cadeira de 
rodas ou em handbike (bicicleta com 
manivelas em vez de pedais), de norte 
a sul do País.

José Lima é licenciado em Engenha-
ria Electrónica Industrial e já se encontra 
desempregado há vários anos. Cansado 
de bater a portas que se fechavam por 
ser defi ciente, decidiu percorrer Portu-
gal desta forma, em 2007, Ano Europeu 
da Igualdade de Oportunidades. 

Para José Lima a esperança nunca 
morre. Envia currículos, é contactado 
telefonicamente, mas quando se apre-
senta em cadeira de rodas, “até parece 
que viram um fantasma!” Não recebe 
qualquer pensão ou subsídio da Segu-
rança Social, tem qualifi cação profi s-
sional e quer trabalhar. “Portugal tem 
muito boa legislação no que toca aos 
defi cientes, mas se não a cumpre... para 
que serve?”, lamenta. 

A ADFA tem apoiado algumas eta-
pas do percurso nacional que José Lima 
tem cumprido. O presidente da DN, 
José Arruda, e os dirigentes nacionais 
Sérgio Azougado e Arlindo Santos e 
também Francisco Janeiro, presidente 
da Delegação de Lisboa, homenagea-
ram-no com a entrega de uma placa alu-
siva à iniciativa, durante a primeira vez 
em que fez a sua “volta a Portugal”.

Na altura, na etapa entre Montemor e 
Évora, quatro ciclistas da ADFA presta-

ram-lhe apoio. Na chegada a Évora tam-
bém estavam presentes Manuel Branco e 
João Nobre, respectivamente, presidente 
e secretário da Direcção da Delegação 
da ADFA naquela cidade alentejana.

José Lima é que adaptou o seu pri-
meiro meio de locomoção para esta 
“volta a Portugal”: manivelas adapta-
das à cadeira de rodas, ligadas por uma 
corrente de bicicleta à roda da frente, 
também acondicionada com um carreto 
de oito velocidades. As hanbikes pesam 
pouco mais de 11 quilos e possuem um 
centro de gravidade baixa, permitindo 
adaptações para subidas a baixa velo-
cidade. Podem atingir velocidades que 
vão desde os 25/30 km/hora em plano e 
os 60/70 km/hora (em descidas).

No último ano, já com uma “hand-
bike” nova que lhe foi oferecida pela 
Câmara Municipal e pelo Rotary Clu-
be de Loulé, José Lima também contou 
com apoio de várias entidades como as 
câmaras municipais de Valença, Viana 
do Castelo, Póvoa de Varzim, Aveiro, 
Coimbra, Leiria, Torres Novas, Almei-
rim, Coruche, Évora, Alvito, Beja, Cas-
tro Verde, Loulé – Cortelha/Quarteira, 
bem como de entidades privadas como 
a Sport Zone, Escadafacil e IOLine.

Portugal precisa de muitos como 
o José Lima, que não se acomodem e 
mostrem às altas esferas que “antes 
quebrar que torcer”. “Boa Zé Lima”.

Farinho Lopes
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Editorial e Opinião E

Só os distraídos não notam
Opinião

Voltamos à “Vaca Fria”
No ELO de Janeiro, fizemos referência 

à carreira 47, que, como disse no artigo an-
terior, é o único autocarro que passa à Av. 
Rainha D. Amélia, onde se encontram os 
vários Centros e Associações de Deficien-
tes. É hoje o único transporte colectivo que 
serve estes deficientes, mas não há muito 
tempo em que eram dois autocarros e com 
trajecto mais longo. A carreira 3, que saía 
da Praça de Alvalade para o Bairro Padre 
Cruz e a 47, que saía do Campo Pequeno 
para o Colégio Militar. A carreira 3 foi re-
tirada deste percurso. A carreira 47, que 
fazia o trajecto do Campo Pequeno até ao 
Colégio Militar, foi encurtada na sua trajec-
tória, passando a sair do Campo Grande, o 
que causa bastante transtorno, sobretudo às 
pessoas portadoras de deficiência que saem 
da estação de comboios de Entrecampos. 
Além de ser mais uma mudança de trans-
porte, implica a compra de mais um título 
de transporte para o Metro, não obstante os 
parcos recursos económicos destes utentes. 

Também não sei por que o autocarro 47 
é o que tem a paragem mais longe da porta 
do Metro, fazendo os deficientes cumprir o 
resto do percurso a pé, por vezes debaixo 
de chuva. Nesta zona, sempre que a Carris 
tem feito reformas, estas têm resultado em 
prejuízo dos deficientes. Estou disponível 
para apontar estas alterações “in loco”, na 
presença de um representante da Carris e 
alguém do Instituto Nacional para a Rea-
bilitação ou até da Secretaria de Estado da 
Reabilitação. Para ver se de uma vez por 
todas são tomadas medidas que facilitem 
a vida às pessoas que mais dificuldade na  
utilização dos transportes públicos.

Para que os leitores se apercebam de que 
ser deficiente, “sobretudo em Portugal”, não 

é tarefa fácil, pese embora o esforço que a 
Secretária de Estado Adjunta e da Reabili-
tação Dra. Idália Moniz tem desenvolvido, 
tentando contrariar estas e outras situações 
do género. Não havendo colaboração de to-
das as partes envolvidas, não será fácil cum-
prir estes direitos. Isto leva a que aconteçam 
situações como a que constatei no dia 13 de 
Janeiro último, que por acaso não era Sexta-
feira. Às 17.20 horas, na paragem frente ao 
Lar Militar, na Av. Rainha D. Amélia, fazia 
parte das pessoas que se encontravam na 
paragem, a fim de apanhar o autocarro, um 
cidadão em cadeira de rodas.

Pensava eu que ia ser posto em prática o 
sistema de rampa para a cadeira entrar. Mas 
não, embora desta vez não fosse por falta de 
vontade do motorista, antes pelo contrário. 
O jovem que conduzia o autocarro da carrei-
ra 47, com o n.º de viatura 4217, encostou o 
autocarro devidamente ao passeio, parou e 
levantou-se do seu lugar e dirigiu-se à porta 
traseira para accionar a rampa para a cadei-
ra de rodas entrar. Mas não foi suficiente o 
seu empenho, a sua simpatia e a boa von-
tade que mostrou. Ao tentar abrir a rampa, 
todo o sistema de fechadura se encontrava 
calcinado, pelo que, mesmo com a ajuda de 
alguns passageiros utilizando chaves e ou-
tras artimanhas, não lograram fazer o meca-
nismo funcionar. Assim sendo, recorreu-se 
à força de braços de algumas pessoas de boa 
vontade para se resolver uma situação que, 
teria sido facilitada se o mecanismo funcio-
nasse. Neste caso, duas pessoas saíram frus-
tradas: o deficiente, que mais uma vez teve 
que recorrer a terceiros para resolver uma 
situação do dia-a-dia e o motorista que viu 
cair por terra todo o seu desempenho.

Farinho Lopes

Autocarro 47

Entrei, depois de 3 anos de ausência. 
Um costume já esquecido, o de dar os 
bons dias e cavaquear um pouco antes de 
entrar no arquivo, mexer processos, aten-
der quem nos procura.

Inicio de Fevereiro 2002. Será aqui a 
ADFA? Entrei devagar, olhando em re-
dor… paredes velhas, ambiente pesado… 
olhei em redor. Nada. Absolutamente 
nada me fez recordar a Associação.

Há hábitos que não se perdem. A con-
versa da manhã é imprescindível – mas 
ali, às 08H30 da manhã, o Sr.º Presidente 
sentado a ler o Diário de Coimbra, não 
me deu as boas vindas… ainda bem, digo 
eu…

E o tempo passou.
Meteu telefonemas anónimos, meteu 

processos disciplinares, meteu humilha-
ções…

Mas Sexta-feira, dia 23 de Janeiro de 
2009, muita tosse e muitos espirros de-
pois…

A Delegação está de onde nunca deve-
ria ter saído…

Outra vez entregues à civilização, outra 
vez o prazer de trabalhar com dignidade e 
ouvir distraidamente as opiniões, alegrias e 
queixumes de quem nos procura e a quem 
temos obrigação de ajudar.

O regresso à voz dos associados – o ou-
vir os relatos de quem nos procura, porque 
em nós confiam – as glórias e os azares. As 
deficiências, as pensões tão pequenas, a as-
sistência médica que nos tiram (roubam).

Enfim, o dia a dia, a carestia de vida, as 
dificuldades que não acabam.

Nos últimos tempos as vozes são mais 
sofridas, mais duras, severas e justas as 
criticas.

Existem timbres e tons que se altera-
ram ainda bem.

Estamos na Fernão de Magalhães, por-
que é aqui o nosso lugar.

Só os distraídos não notam.
José Maia

Opinião

Editorial

Eram 13 horas e mais alguns 
minutos do dia 23 de Janeiro e o 
Presidente da Assembleia da Re-
pública diz …” Vamos votar a Pro-
posta de Lei n.º 527, do CDS-PP, 
referente ao IAS.”, Quem vota con-
tra,… Bancada do PS..., quem se 
abstêm,…  ninguém…, quem vota 
a favor, … todos os Deputados da 
oposição… 

Porquê?
De novo o Presidente da Assem-

bleia da República diz....” vamos 
votar a proposta n.º 528 do CDS-
PP, assistência médica e medica-
mentosa aos Deficientes das Forças 
Armadas”…, quem vota contra… 
ninguém…, quem se abstém… 
bancada do PS…, quem vota a fa-
vor …todos os deputados da opo-
sição...

 Aprovada, felizmente.
É só a reposição de um direito 

que nos foi tirado. Agora será vo-
tado na especialidade e reivindica-
mos que esta proposta abranja todos 
(Serviço, Campanha), TODOS.

Esta votação é o resultado de que 
a nossa luta foi justa, que temos 
razão moral. É o reconhecimen-
to da ADFA, do querer e vontade 
dos Associados, da manifestação 
de 14 de Maio de 2008. Foi a nos-
sa estratégia, foi a unidade e coe-
são associativa, 
onde as grandes 
Assembleias Ge-
rais decidiram de 
acordo com o pri-
mado da maioria, 
e decidiram bem. 
Foi também a opinião publica, foi 
a nossa indignação, foram as nos-
sas famílias. Foi a solidariedade da 
Instituição Militar, do movimento 
associativo das pessoas com defici-
ência, das organizações militares e 
de antigos combatentes de âmbito 
nacional e internacional, designa-
damente da Federação Mundial de 
Antigos Combatentes (FMAC). Foi 
ainda a condecoração atribuída por 
Mário Soares à ADFA, como mem-
bro honorário da Ordem do Mérito, 
foi também a recente condecoração 
atribuída pelo Presidente da Repú-
blica, Cavaco Silva, como membro 
honorário da Ordem da Liberdade.

E agora? 
Reflictamos, bem. Que lógica 

tem não aprovarem a proposta n.º 
527, referente à aplicação ilegal do 
IAS, que é uma violação gritante 
do Decreto Lei nº 43/76 de 20 de 
Janeiro? 

Afinal não somos nós ou não é 
isto condição militar?

Que contradição!
É hora do reconhecimento Se-

nhor Primeiro Ministro. Acredi-
tamos na reparação da justiça de 
que somos merecedores, estamos 
determinados na defesa dos nossos 
direitos, agora com mais confiança, 
mesmo neste período bem difícil da 
vida do País e do Mundo.

Fomos obrigados a ir para uma 
guerra que também nos foi imposta, 
como aos irmãos Africanos. Demos 
o melhor, parte dos nossos corpos, 
os olhos, as pernas, regressamos 
doentes e estropiados, ajudámos a 
cumprir Abril.

Agora com esta votação em re-
lação à saúde, confirma-se que a 
condição militar somos nós!

"Nós as vítimas justas de uma 
guerra injusta"

Agora, também se confirma que 
somos a “excepção das excepções 
e a prioridade das prioridades”, 
como disse Jaime Gama, Presiden-

te da 
Assem-
bleia da 
R e p ú -
blica.

Ago-
ra todo 

o Parlamento e todos os Partidos 
reconheceram a nossa condição.

Agora mais fortes ao redor da 
ADFA, das Delegações, dos Nú-
cleos, vamos continuar a trabalhar 
e a lutar. No ano em que fazemos 
35 anos de história, “14 de Maio de 
1974”, acreditemos naqueles que 
deram início a este sonho, a esta 
utopia pelos nossos direitos, pela 
participação, pela solidariedade. 

Nunca nos resignaremos. De-
vemos lembrar-nos que ainda esta-
mos a meio da maratona. Há direi-
tos adquiridos a defender e outros 
que continuam a ser reivindicados.

A Direcção Nacional

O Reconhecimento da Assembleia  
da República

"Agora todo o 
Parlamento e todos os 
Partidos reconheceram 

a nossa condição"
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DelegaçõesD

CoimbraCastelo Branco
34.º Aniversário da Delegação 

Associado Amigo
A nossa Delegação vai comemorar no próximo dia 07 de Março de 2009 o seu 34º 

Aniversário. Vamos fazer do dia de Aniversário da nossa Delegação, mais um dia 
de luta pela defesa intransigente dos nossos direitos e mostrar que continuamos bem 
unidos na sua defesa. Aceita o convite da tua Direcção de Delegação para estares 
presente, com os teus familiares, no 34.º Aniversário da nossa Delegação para lhe 
dar o destaque e a honra que ela merece.

Local: Hotel Colina do Castelo em Castelo Branco
Programa: 12h30 - Recepção aos Convidados; 13H00 – Almoço
Ementa: Cocktail Aperitivo com diversas entradas, Couvert na mesa, Creme de 

Ervilhas com Presunto, Tranches de Cherne com Molho Mariscado, Cabrito Assado 
à Padeiro, Tarte de Framboesa com Gelado de Baunilha, Bebidas, Café, Bolo Come-
morativo e Espumante.

Preço do Almoço: 22 euros, crianças até 4 anos de idade grátis, dos 5 aos 12 anos 
50% do preço.

Data Limite da Inscrição 04/03/2009

De volta ás origens
Informam-se os associados da A.D.F.A de Coimbra de que a Delegação, depois 

de judicialmente nos ter sido dada razão, passará a funcionar novamente na Avª Fer-
não de Magalhães nº 429 A – 6º F  em Coimbra.

Assim, esperando que nesta data em que o Elo chega às mãos de todos os asso-
ciados, a transferência de serviços já esteja completa, todos os contactos deverão ser 
feitos para as novas instalações.

O espaço é o mesmo que existia em 2000. Os contactos telefónicos deverão ser 
feitos para o telemóvel 91 777 02 41. 

Quanto ao telefone fixo, está-se a trabalhar para que se mantenha o mesmo nú-
mero.

Toda a correspondência deverá a partir desta data ser dirigida para:
ADFA – Delegação de Coimbra
Av. Fernão de Magalhães, nº 429 A  - 6º F – 3000-177  Coimbra

Cartão gratuito
A Direcção de Delegação decidiu contemplar os seus associados com a atribuição 

gratuita do cartão de assistência médica da ADFA, que até Dezembro último tinha 
um custo de um euro por cada cartão solicitado.

Todos os associados que paguem de uma só vez a quota anual e/ou por transferên-
cia bancária, receberão gratuitamente o cartão de assistência médica ADFA para si e 
para o seu cônjuge. Consultar lista de acordos realizados com a ADFA-Famalicão.

Lisboa
Pelos vistos nem tudo estava perdido

No dia 23 de Janeiro, foi votada no 
Parlamento a definição de saúde para os 
Deficientes das Forças Armadas.

Valeu a pena o empenhamento na ma-
nifestação da ADFA em 14 de Maio (o 
nosso aniversário).

Pelos vistos nem tudo estava perdido.
Pelos vistos, valeu a pena a "maçada" 

da deslocação para a manifestação.
Para os que se "desmobilizaram", e 

não mobilizaram, um ensinamento!

Valeu a pena tocar a rebate, e a res-
posta daqueles que nos apoiaram, foi 
fundamental.

A todos estes, BEM-HAJAM e, con-
tamos com eles, como podem contar 
connosco.

Temos de continuar a lutar pelos nos-
sos direitos. Contamos com todos.

Devem-nos tudo...e devem-nos a de-
volução do que nos tiraram.

VIVA A ADFA.

Viagens
A direcção da delegação de lisboa, a par do que vem fazendo anualmente, está a 

estudar a possibilidade de organizar viagens turísticas/lazer, para 2009. Assim, estão 
em estudo as seguintes hipóteses:

– Barcelona e Picos da Europa; – Marrocos; – Subida do Guadiana (Vila Real a 
Mértola).

Vamos apontar para Abril e Junho, face a feriados/pontes.
As vossas sugestões/conselhos são importantes.

V.N. de Famalicão

A Direcção de Delegação deliberou em reunião ordinária, do passado dia 
19/01/2009, alterar o horario da Delegação:

"O horário de atendimento mantém-se aos associados de 2.ª a 6.ª feira das 9h30 
às 12h00 e das 14h00 às 18h00, com a ida das funcionárias ao Nucleo de Guima-
rães no ultimo sábado de cada mês. Quanto ao horário da delegação este passa a 
ser das 9h00 às 12h30 e das 14h00 às 18h00”.

Alteração de horário de atendimento

FOTOGRAFIA E VIDEO
Casamentos, Baptizados, Congressos, Reportagens

Tratamento e recuperação de fotos
Reprodução de slides com qualidade, 
profi ssional para CD ou DVD

TM: 96 451 95 18 / 92 625 19 13
fotovoga@gmail.com

Horário e funcionamento da Clínica

As marcações devem ser efectuadas através da Sr.ª D.Filomena Brandão para o 
telefone 217 512 612, das 9h00 às 12h00 e das 14h00 às 17h00 de Segunda a Sexta  
Feira.

A Delegação de Lisboa assumiu a Clínica a partir desta data e solicita que os 
Associados nos dêem sugestões para que este Serviço, que é de todos, possa vir a 
funcionar da melhor maneira possível em prol dos seus utentes. Como é sabido hou-
ve uma interrupção no Serviço de Estomatologia mas é nossa intenção reactivá-lo o 
mais breve possível.

Segunda-feira e Quinta-feira – 13h00Medicina Geral

Quarta-feira às 11h00Fisiatria

Quinta-feira – quinzenal, às 11h30Urologia

Segunda-feira – Sem horário
Terça-feira das 9h00 às 13h00Psiquiatria

Terça-feira das 9h00 às 10h00Análises Clínicas

Segunda a Sexta-Feira, 
das 9h00 às 13h00 e das 14h00 às 18h00Fisioterapia

Madeira
Pagamento de quotas

Lembra-se aos nossos associados residentes na área da Delegação da Madeira, 
que aderiram ao pagamento de quotas por transferência bancária, que no dia 20 de 
Fevereiro, será efectuado o levantamento de 48 euros referente ao corrente ano. Mais 
se informa que este pagamento só diz respeito aos DFA (cartão de risca vermelha) e 
aos GDFA (cartão de risca azul).

Rua Henriques Nogueira, Loja 1 – 4760-038 V.N. Famalicão
Tel.: 252 322 848     Fax: 252 376 324

museuguerracolonial@adfa-famalicao.org.pt
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“Furriéis”

Tal como afirmou o secretário 
de Estado de Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, João

Mira Gomes, na tomada de posse dos actuais Órgãos
Nacionais, o Ministério das Finanças 

assume a aplicação correcta da Tabela Indiciária 
aos furriéis Deficientes das Forças Armadas.

Pedido o nosso parecer, a Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas prepara documento circunstanciado que

garanta a total reposição da justiça.

Direcção Nacional 

Depois da tomada de posse dos seus Órgãos Sociais, 
as Delegações promovem as suas 

Assembleias Gerais Ordinárias
Pág 3

Delegações D

Porto
visita da secretária de estado da reabilitação ao porto

A Secretária de Estado Adjunta e da 
Reabilitação, Dr.ª Idália Moniz, visitou, 
no dia 9 de Janeiro a Delegação da ADFA 
no Porto, antecipando em uma semana a 
data que o Jornal “ELO” tinha anunciado 
na sua última edição.

A visita teve como objectivos conhe-
cer o trabalho que a ADFA aí desenvolve 
e apreciar o projecto para a criação do 
Centro de Apoio Integrado, cujos estudos 
prosseguem tendo em vista a sua imple-
mentação em tempo que ainda permita 
apoiar os associados e seus familiares.

À chegada foi recebida pelos diri-
gentes da Delegação e pelo Presidente 
da Direcção Nacional, José Arruda bem 
como pelo Presidente do Centro Distrital 
de Segurança Social do Porto, Dr. Luís 
Cunha, pela representante do Governo 
Civil do Porto, Dr.ª Alexandra Meireles 
e pelo Provedor Metropolitano do Cida-
dão C/ Deficiência, Dr. João Cotim.

A visita à Delegação iniciou-se no 
Centro de Actividades Ocupacionais 
onde a Dr.ª Idália Moniz se inteirou do 
Projecto que ali se desenvolve. No gi-
násio tomou parte num jogo de Boccia 

entre utentes, procurando conhecer as 
regras desta modalidade desportiva e in-
centivando os seus praticantes.

No seguimento da visita conheceu o 
“Palacete cor-de-rosa”. No interior dos 
Serviços Associativos, o Presidente da 
Direcção de Delegação, Abel Fortuna 
chamou a atenção da Dr.ª Idália Moniz 
para os cartazes expostos e exemplifica-
tivos dos valores desde sempre defendi-
dos pela ADFA, como “O Direito ao Tra-
balho”, “Contra a caridade e a esmola” e 

“Pelo Direito à Reabilitação e à Reinte-
gração Social”.

No final da visita às instalações rea-
lizou-se uma reunião de trabalho cujo 
ponto único foi a apresentação do Pro-
jecto do Centro de Apoio Integrado do 
Porto.

Após algumas explicações do porquê 
desta iniciativa dadas pelo Presidente da 
Direcção da Delegação, seguiu-se uma 
exposição sobre o diagnóstico estratégi-
co e as respostas previstas no Projecto 

para fazer face às carências sociais, 
clínicas e ocupacionais detectadas na 
área. 

A Secretária de Estado referiu-se ao 
projecto como sendo ambicioso, pois já 
o tinha analisado através dos elementos 
já por si recebidos, deixando aos respon-
sáveis da A.D.F.A. a missão de reunirem 
todos os estudos indispensáveis para a 
sua implementação, nomeadamente a 
repartição dos custos pelas várias áreas 
governamentais implicadas (Saúde, Se-
gurança Social, Defesa Nacional e Des-
porto) assim como os de viabilidade e 
sustentabilidade económica, propondo-
se apoiar tudo o que for necessário para 

a sua execução.
O Presidente da Direcção Nacional, 

José Arruda também usou da palavra 
para sublinhar a importância do Pro-
jecto no apoio aos Deficientes Milita-
res e famílias, sobretudo no domínio 
da saúde.

A passagem desta Responsável Go-
vernamental pelo Porto finalizou com 
um Porto de Honra servido no Refeitório 
da Delegação.

O Projecto do CAIP surge a partir de quatro pressupostos fundamentais – a preocupação com o envelhecimento progressivo dos associados – a necessidade premente de 
melhorar as instalações – a indispensabilidade de implementar sistemas de qualidade dos serviços e a abertura progressiva da ADFA à comunidade em geral que nortearam 
a elaboração, ao longo de oito meses, de um diagnóstico organizacional e sectorial, assente em estratégias metodologias de pesquisa-acção, nomeadamente, metodologia de 
projecto.

Razões do Projecto

Quais as respostas?

Gabinete de Mediação Local
Finalidade – Criar um espaço de mediação local entre a comunidade 
e as instituições e vice-versa, que promova o acesso à informação e 
o garante dos direitos sociais.

Banco do Tempo
Finalidade – Restabelecer redes de solidariedade na sociedade civil 
e facilitar às pessoas a conciliação das diferentes dimensões da sua 
vida, através da cooperação, entreajuda e voluntariado

DEPARTAMENTO DE INTERVENÇÃO SOCIAL

Finalidade – Garantir a Concepção de menus, elaboração de refei-
ções e serviço de distribuição (pequeno-almoço, almoço, lanches, 
jantares e ceias), bem como serviço de bar, que fomentem as re-
lações sociais e correspondam às necessidades dos nossos clientes 
actuais e futuros, das novas valências a criar.

CANTINA COMUNITÁRIA

Centro de Actividades Ocupacionais
Finalidade – Criar um programa de inter-
venção que compreende a conjugação entre 
actividades de conteúdo ocupacional úteis e 
o apoio biopsicossocial visando melhorar a 
qualidade de vida e garantir a inclusão so-
cial. 
 
Lar Residencial
Finalidade – Criar uma estrutura habitacio-
nal colectiva que permita aplicar programas 
temporários e/ou permanentes de acolhimen-
to a pessoas com deficiência e familiares, em 
razão da sua situação de deficiência, grau de 
dependência, solidão, velhice, problemas de 
saúde ou isolamento.

Serviço de Apoio Domiciliário
Finalidade – Prestar cuidados individualizados 
e personalizados no domicílio, a indivíduos e 
famílias quando, por motivo de doença, de-
ficiência ou outro impedimento, não possam 
assegurar temporária ou permanentemente, a 
satisfação das suas necessidades básicas e/ou 
as actividades da vida diária, permitindo o 
prolongamento de uma vida autónoma e não 
institucionalizada.

Unidade de Média Duração  
e Reabilitação
Finalidade – Criar uma unidade de interna-
mento, que presta apoio médico, social e de 

reabilitação e almeja a recuperação de um 
processo agudo ou descompensação do pro-
cesso patológico crónico, a pessoas com per-
da transitória de autonomia potencialmente 
recuperável.
 
Unidade de Longa Duração  
e Manutenção
Finalidade – Proporcionar cuidados que 
previnam e retardem o agravamento da si-
tuação de dependência, favorecendo o con-
forto e a qualidade de vida, por um período 
de internamento superior a 90 dias conse-
cutivos.

Serviços de Retaguarda
Centro de tratamento de Roupas. Loja de 
Apoios Técnicos. Serviço de Refeições. Uni-
dade Especializada de Reabilitação. Unidade 
de Transportes.

Serviço de Apoio Médico,  
Psicológico e Social – Samps
Finalidade – Dar resposta às necessidades 
de grupos vulneráveis que não encontram 
um tratamento adequado noutras respostas 
institucionais do campo da saúde mental e 
criar programas que divulguem formas de 
tratamento à comunidade e pessoas mais 
próximas aos doentes com este tipo de per-
turbações, bem como, esboçar conteúdos de 
prevenção. 

CENTRO DE REABILITAÇÃO E INCLUSÃO SOCIAL

Gabinete de Animação
Finalidade – Contribuir para a cultura geral e momentos de lazer dos 
associados, familiares e comunidade em geral, através da promoção 
de um leque abrangente de actividades recreativas e de índole cultu-
ral, bem como, do apoio a iniciativas de grupo ou individuais.
 
Gabinete de Desporto
Finalidade – Promover o espírito comunitário e o espírito de grupo, 
assim como, o desenvolvimento, a educação social e os estilos de 
vida saudáveis através do Desporto. 

DEPARTAMENTO DE ANIMAÇÃO SOCIOCOMUNITÁRIA
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DELEGAÇÕESD

Viseu
DIREITOS DEFICIENTES MILITARES

Com a reforma nas Forças Armadas, reestruturação 
de carreiras e sistema retributivo, condição militar igual 
á condição de função pública, reposição, actualização 
da pensão militar pelo SMN, mais o 134/97 de 31 de 
Maio, saúde e IRS, o que é que se está a fazer com tudo 
isto?

A primeira questão que se coloca é que a exemplo do 
que outros Governos já consideravam, vem este Gover-
no agora considerar os defi cientes das Forças Armadas, 
na área fi scal, pelo facto de serem credores por parte da 
Nação, de discriminação positiva, por terem servido a 
Pátria, em condições de risco, perigosidade agravada, 
como foi o caso da guerra colonial.

Ora, isto era o que já consideravam os outros Gover-
nos, na área fi scal e que este Governo tirou e decidiu 
agora repor, com a entrada em vigor do Dec. Lei 64-
A/2008 de 31 de Dezembro, que diz respeito ao orça-
mento de Estado para o ano de 2009.

A alteração ao Código de Imposto sobre o Ren-
dimento das Pessoas Singulares; Art.º 12.º- IRS ao 

qual foi acrescentado “nelas se incluindo as pensões 
e indemnizações auferidas em resultado do cumpri-
mento do serviço militar” 

Consideradas as isenções das pensões em Sede de 
IRS, como é justo, não segue o Governo o mesmo 
exemplo na saúde, que era a 100% e tirou, igualando 
ao Regime Geral e ADSE, querendo tirar aos defi cien-
tes militares, em serviço, o direito, incluindo a família, 
vamos defender que na actualização a efectuar agora, 
tudo conste para que toda a família defi ciente militar 
fi que incluída.

Não segue o mesmo exemplo na actualização das 
pensões, que era pelo SMN (salário mínimo nacional) 
e passou para o IAS (indexante de apoio social)

Não segue o mesmo exemplo no 134/97 de 31 de 
Maio, que promoveu alguns defi cientes das Forças 
Armadas e deixou outros de fora, quando todos têm o 
mesmo direito.

Não segue o mesmo exemplo na condição militar, 
que alterou e igualou à função pública.

Não segue o mesmo exemplo na reestruturação de 
carreiras e sistema retributivo, todos por igual.

Não segue o mesmo exemplo no reconhecimento 
dos acidentes em zona de campanha, na guerra colo-
nial, passá-los de serviço para campanha.

Daí não se compreender a política deste Governo, 
que na área das Forças Armadas e seus defi cientes mi-
litares, com tanta mas tanta baralhação de alteração às 
leis, que torna todas estas medidas inconstitucionais, 
anda para trás, para a frente, vira para a esquerda, para 
a direita, para um lado, para o outro e o que dá, são cor-
tes atrás de cortes, apesar do reconhecimento, que diz 
agora ter, por quem lutou, se defi cientou e deu a vida 
pela Pátria, na guerra do Ultramar. Se reconhece para 
a isenção em sede de IRS, também tem que reconhecer 
para o resto.

À Direcção Nacional se diz vale a pena lutar, por 
isso, até á reposição dos nossos direitos, a luta conti-
nua!

A Direcção

ACTIVIDADES
Integrado no lançamento dos “Pro-

gramas de Promoção da Acessibilidade 
do Concelho de Viseu” e às assinaturas 
dos protocolos de colaboração com as 
Entidades locais, da defi ciência, o Pre-
sidente da Câmara Municipal de Viseu, 
Dr. Fernando Ruas, no dia 16 de Janeiro, 
sexta feira, pelas 11 horas, no Salão No-
bre dos Paços do Município, a Delega-
ção da ADFA de Viseu esteve presente e 

assinou o protocolo de colaboração, que 
esperamos cumprir, a exemplo de anos 
anteriores.

Na mesma altura, fi zemos a entrega 
ao Sr. Presidente da Câmara Municipal 
de Viseu, de um dossier sobre os cortes 
nos direitos dos defi cientes das Forças 
Armadas, fi cando o Sr. Presidente muito 
sensibilizado e de fazer chegar aos Au-
tarcas e entidades.

NÚCLEO DA GUARDA
Com a reestruturação do Núcleo da Guarda, tudo estava a decorrer, já quase nor-

malmente, quando agora surge um novo percalço com a doença do associado Sr. 
Manuel Pacheco, ao qual desejamos um rápido restabelecimento e volte ao convívio 
de todos nós.

ASSEMBLEIA GERAL DA DELEGAÇÃO
Uma vez que a Assembleia Geral se reveste de primordial importância, apelamos 

à participação de todos os associados, no dia 28 de Fevereiro ás 10 horas.

Avenida Padre Cruz – Edifício ADFA – 1600-560 LISBOA – Portugal 
Informações: Alberto Pinto Telef.: 21 751 26 40 / 21 751 26 00 – TM: 91 618 65 40
Das 09H00 às 12h30 e das 14h00 às 18h00 (pessoalmente ou através dos telefones)

A ADFACAR dispõe de informações na venda de viaturas, com ou sem isenção, nomeadamente: VW; AUDI; OPEL; SKODA; SEAT; BMW; FORD;CITROEN; MERCEDES; SAAB; HONDA e TOYOTA.   

AUDI A3
1.6  Sport 102 Cav  3 P  .............. 21.355,03 31.158,96
2.0 FSI Sport 200 Cav  3 P .......... 25.649,79 39.809,96
2.0 TDI Attraction 140 Cav 3 P ... 20.916,34 32.759,96
2.0 TDI Sport 140 Cav 3 P .......... 22.998,99 35.279,96
1.9 TDI Ambiente 105 Cav  3  P . 23.125,24 34.759,96
1.9 TDI Sport  105 Cav  3 P ........ 20.893,83 32.059,96

1.9 TDI Sport S Tronic ................ 23.835,50 37.189,96

AUDI A3 SPORTBACK
1.6 Sport 102 Cav ........................ 21.958,25 31.986,96
2.0  FSI Sport 200 Cav ................ 27.428,47 40.848,96
1.9 TDI Attraction 105 Cav ......... 21.096,60 32.504,96
1.9 TDI Sport 105 Cav ................ 21.647,01 33.170,96
2.0 TDI Attraction 140 Cav ......... 21.495,96 33.461,30

2.0 TDI Sport 140 Cav ................ 23.602,30 36.009,96
2.0 TDI Sport 140 Cav 
S Trónic ....................................... 25.445,72 39.383,96
2.0 TDI Sport 170 Cav ................ 25.465,72 38.899,96

AUDI A4 
1.8  TSF 120Cav ......................... 24.205,42 35.749,96
2.0 TDI FPD 143 Cav ................. 25.395,98 38.814,96

2.0 TDI FPD 143 Cav 
Multitronic................................... 25.571,16 41.014,96
2.7 TDI MULTITR. FPD 190 Cav 32.481,84 55.049,96
3.0 TDI quattro FPD ................... 34.943,46 60.149,96

AUDI A4 AVANT 
1.8T FSI 160 Cav ........................ 27.416,17 39.876,96
2.0 TDI FPD 143 Cv  .................. 26.454,82 40.604,96

2.0 TDI FPD 143 
Cv Multitronic ............................. 26.630,09 43.034,96
2.7 TDI 190 Cav Multritronic ..... 33.540,63 56.773,96
3.0 TDI Quattro 240 Cav .............36.002,11 62.463,96

AUDI A5 GASÓLEO
2.7 TDI 190 CAV ........................ 33.092,21 57.559,96
AUDI A 6 GASOLEO

2.0 TDI 140 Cav .......................... 31.050,73 49.135,96
2.7 TDI 180 Cav .......................... 34.370,71 60.633,96
2.0 TDI Multi FPD ...................... 33.736,55 54.427,96

AUDI A 6 AVANT GASÓLEO
2.0 TDI  140 Cav ......................... 32.937,62 51.861,96
2.7 TDI  180 Cav ......................... 36.257,49 63.884,96
2.0 TDI Multitronic ....................... 35.62,33 56.720,96

MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P

POLO
1.2  Confortline  70 Cav  3P .........11.427,08 16.044,94
1.2  Confortline 70 Cav   5P .........11.899,63 16.616,72
1.4 Confortline 3P 80 Cv Aut ...... 13.555,98 20.602,65
1.4 Confortline  80 Cv 5P Aut ..... 14.028,83 21.174,43
1.4 TDI Confortline 70 Cv 3P   ... 14.058,23 20.201,23
1.4 TDI  Confortline 70 Cv 5P .... 14.521,65 20.761,97
1.9 TDI Sportline  130 Cv 5P   .... 19.325,49 3.1238,15
1.4 Trendline Pack 3P 80 Cav ..... 14.489,70 22.256,26
1.4 Trendline Pack 5P 80 Cav ..... 14.959,31 22.824,48
1.4 Confortline 140Cav  3P ......... 15.625,43 23.630,49
1.9 TDI  105 Cav Confortline 3P 16.407,06 28.994,53
1.9 TDI 105 Cav Confortline 5P . 16.871,27 29.556,22

GOLF
1.4 80 Cv Trendline AC 3P ......... 14.078,63 21.368,15
1.4 80 Cv Trendline AC 5P ......... 14.417,23 21.777,86
1.9 Conf. 5P 105 Cv BlueMotion 17.461,89 26.938,70
1.9 TDI 105 Cv  3P GT Sport ..... 17.743,87 29.917,70
1.9 TDI 105 Cav Confortline 3P Cx DSG 20.249,82 
31.933,50
1.9 TDI 105 Cav Conf. 5P Cx DSG ....20.719,37 32.501,65
2.0 Confortline 140 Cav 5P  ........ 19.194,24 32.042,91

2.0 TDI GT Sport Cav 3P ............ 19.712,15 32.669,58
2.0 TDI Conf. 140Cav 3P Cx DSG .....20.119,17 34.035,55
2.0 TDI  Conf. 140Cav 5P Cx DSG ....20.585,88 34.600,26            
2.0 GT Sport 170Cav 3P ............. 21.295,16 35.015,63

GOLF PLUS
1.4 Confortline 80Cav ................. 17.289,81 25.495,68
1.9 TDI Confortline 105 
Cav Bluemotion .......................... 18.095,73 28.238,05
1.9 TDI Confortline 105 
Cav  Cx DSG ............................... 21.593,52 34.448,72
2.0 TDI Confortline 140 Cav 
Cx DSG ....................................... 21.290,62 37.905,23

PASSAT
1.6 Confortline 105 Cav .............. 22.869,96 35.163,35
1.9 TDI 105 Cav  Confortline ..... 22.063,79 37.555,82
2.0 TDI 140 Cav Confortline ...... 23.520,21 40.137,56
2.0 TDI 140 Cav  Higline ............ 27.019,93 44.372,22
2.0 TDI 140 Confortline Cx DSG 25.370,84 42.932,65
2.0  TDI  140 Cav Higline Cx DSG 28.870,57 47.167,32
2.0 TDI 170 Cav Sportline .......... 28.710,86 46522.47
2.0 TDI 170 Cav Sportline 
Cx DSG ....................................... 30.561,49 49.387,03

PASSAT VARIANT
1.9 TDI  105 Cav  Confortline  ... 23.492,32 39.388,56
2.0 TDI 140Cav Confortline ....... 24.948,76 41.900,85
2.0 TDI 140 Cav Higline ............. 28.623.39 46.347,15
2.0 TDI 140 Cav Confortline Cx DSG 26.799,39 
44.834,89
2.0 TDI 140 Cav Higline ............. 30.474,02 49.281,19
2.0 TDI 170 Cav Sportline .......... 30.404,31 48.918,93
2.0 TDI 170 Cav Sportline Cx DSG 32.254,94 51.546,12

JETA
1.6  115 Cav Confortline  ............ 20.240,58 31.888,63
1.9 TDI 105 Cav Confortline ...... 18.077.12 32.488,94
1.9 TDI 105  Cav Cx DSG .......... 19.637,43 34.724.14
2.0 TDI 140 Cav Confortline ...... 23.856,84 40.440.67
2.0 TDI 140 Cav Confortline 
Cx DSG ....................................... 22.684,71 39.404,52

TOURAN 5 LUGARES
1.9 TDI 105 Cav  Trendline ........ 18.706,45 33.700,91
2.0 TDI 105 Cav Trendline Cx DSG 20.044,12 35.562,66
2.0 TDI 140 Cav Highline ........... 22.232,44 38.752,09
2.0 TDI 140 Cav  Highline .......... 23.557,50 40.841,76

TOURAN 7 LUGARES
1.9 TDI 105 Cav  Trendline ........ 19.229.67 34.334.00
2.0 TDI 140 Cav Trendline ......... 21.874,56 38.319,05
1.9 TDI 140 Cav  Highline .......... 22.750.75 39.379,24
2.0 TDI  DSG 140 Cav Trendline 23.199,61 40.408,71
2.0 TDI Confortline 140 Cav ...... 20.344,73 34.941,20
2.0 TDI Confortline 140 Cav 
Cx DSG ........................................21.711,96 38.764,86

GOLF VAN
1.9 TDI  105 Cav Confortline ..... 16.434,40 26.470,41 
2.0 TDI  140 Cav Confortline ..... 19.324,54 30.410,70

GOLF VARIANTE
1.4 TSI Cav Confortline ...............18.611,44 26.320,45
1.9 TDI 105 Cav 
Confortline BlueMotion .............. 17.904,00 27.673,31
2.0 TDI 140 Cav Confortline ...... 19.397,19 32.669,62
2.0 TDI 140 Cav Spotline ........... 20.725,07 34.276,36
1.9 TDI 105 Cav Conf Cx DSG .... 21.449,07 33.638,69
2.0 TDI 140 Cav Conf. Cx DSG .......20.819,75 35.973,60

PASSAT
1.9 TDI 105 Cav  Cx 5v 

Confortline .................................. 21.606,44 35.374,28
2.0 TDI 140 Cav  Cx 6v 
Confortline .................................. 23.089,15 38.276,72
2.0 TDI 140 Cav  Higline ............ 26.471,49 42.369,35
2.0 TDI 140 Confortline Cx DSG 24.972,31 43.360.12
2.0  TDI  140 Cav Higline Cx DSG 28.355,92 47.454,29
2.0 TDI 170 Cav Sportline .......... 28.213,98 45.068,24
2.0 TDI 170 Cav Sportline  Cx DSG 30.098,42 49.119,85

PASSAT VARIANT
1.9 TDI  105 Cav  Confortline  ... 22.734,31 37.181,86
2.0 TDI 140Cav  Cx 5  
Confortline .................................. 24.215,75 39.935,14
2.0 TDI 140 Cav Higline ............. 27.975,74 44.484,73
2.0 TDI 140 Cav Confortline 
Cx DSG ....................................... 26.101,46 45.464,49
2.0 TDI 140 Cav Higline Cx DSG 29.858,91 50.011,01
2.0 TDI 170 Cav Sportline .......... 29.879,18 48.411,71
2.0 TDI 170 Cav Sportline 
Cx DSG ....................................... 31.762.23 51.871,28

 JETTA
1.4  122  Cv Cx 6 Confortline ..... 19.998,54 26.415,52
1.9 TDI 105 Cav Confortline ...... 18.170,92 29.545,08

1.9 TDI 105  Cav Confortline
Cx DSG ....................................... 21.940,58 34.233,42
2.0 TDI 140 Cav Confortline ...... 19.701,56 33.037,91
2.0 TDI 140 Cav Confortline 
Cx DSG ....................................... 21.150,97 36.522,00
2.0 TDI 140 Cav Sportline 
Cx DSG ....................................... 22.538,18 38.200,52
2.0 TDI 170 Cv Cx 6v  ................ 22.096,50 37.075,61

TOURAN 7 LUGARES
1.9 TDI 105 Cav  Trendline ........ 18.599,06 32.619,86
1.9 TDI 140 Cav  Highline
Cx DSG ....................................... 22.781,80 39.157,17
2.0 TDI 140 Cav Trendline ......... 21.102,12 39.029,30
2.0 TDI 140 Cav Highline ........... 24.088,28 40.222,56
2.0 TDI  140 Cav Trendline 
Cx DSG    .................................... 24.464,27 43.039,42
2.0 TDI  140 Cav Highline .......... 25.450,44 44.232,69
2.0 TDI 170 Cv Cx 6v Highline .. 24.857,05 43.071,83              

PASSAT CC
2.0 TDI 140 Cv  Cx 6 .................. 28.741,25 44.670,90
2.0 TDI 140 Cv  Cx 6 .................. 30.810,14 47.176,25
2.0 TDI 140 Cv  Cx DSG ............ 28.014,72 44.895,86

MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P

CORSA
1.0 5P Enjoy ................................ 10.244,60 14.060,00
1.2 Enjoy 10.037,11 .................... 14.880,00
1.3 5P CDTI Enjoy ...................... 12.533,25 18.180,00
1.4 3P GTC ...................................11.814,44 18.300,00
1.3 3P CDTI GTC ....................... 14.268,79 20.280,00
1.7 3P CDTI ................................ 13.923,74 24.370,00
1.3 5P CDTI Cosmo .................... 15.012,59 21.180,00
1.7 5P CDTI Cosmo .................... 14.655,18 25.280,00

1.2 5P Easytronic......................... 10.550,50 15.440,00
1.4 3P GTC Caixa Automática .... 12.570,47 19.310,00
1.4 5P Caixa Automática ............. 13.297,41 20.210,00

ASTRA
1.4 GTC ....................................... 15.095,76 22.250,00
1.3 CDTI GTC ............................ 17.000,32 23.660,00
1.7 CDTI GTC ............................ 15.667,70 26.580,00
1.9 CDTI GTC ............................ 17.394,49 31.320,00
1.3 5P CDTI Enjoy ...................... 15.992,05 22.440,00

1.3 5P CDTI Cosmo .................... 17.942,49 24.800,00
1.7 5P CDTI Cosmo  ................... 16.609,85 27.720,00
1.9 5P CDTI Cosmo .................... 18.080,44 23.150,00
1.4 5P GTC Easytronic................ 15.630,64 22.870,00
1.9 CDTI enjoy Active Sel. ......... 15.751,50 20510,00
1.3 5P CDTI easytronic ............... 18.403,31 25.420,00

ASTRA CARAVAN
1.4 caravan Enjoy ........................ 14.550,31 21.590,00
1.3 CDTI Carv. enjoy ...................16.711,06 23.310,00

1.3 CDTI Carv. Cosmo................ 18.661,48 25.760,00
1.7 CDTI Carv. Cosmo................ 17.328,86 28.590,00
1.9 CDTI Carv. Cosmo................ 18.740,83 33.020,00
1.9 CDTI Carv. Enjoy 
Active Sel.  .................................. 16.470,51 31.390,00
1.6 Caravan Cosmo 
Easytronic .................................... 16.519,63 26.400,00

MARIVA
1.4 enjoy ...................................... 12.472,29 19.130,00

1.3 CDTI Enjoy ........................... 13.204,97 19.130,00
1.7 CDTI Cosmo ......................... 14.721,46 25.460,00
Zafi ra
1.9 CDTI Enjoy ........................... 16.892,57 30.890,00
1.9 CDTI Cosmo ......................... 20.487,61 35.240,00
1.9 CDTI Asedition 
Active Sel. Ed.............................. 23.984,34 35.150,00

VECTRA
1.6 Executive 4P .......................... 18.270,00 28.580,00

1.9 CDTI Executive 4P ............... 18.515,48 35.270,00
139 CDTI GTS 5P ....................... 21.796,47 36.540,00
1.9 CDTI GTS 
Active Select ............................... 22.038,20 37.920,00

VECTRA CARAVAN
1.9 CDTI Carv. Executive ........... 19.675,48 34.080,00
1.9 CDTI Carv. Cosmo................ 23.270,52 38.430,00
1.9 CDTI carav. Cosmo 
Active Sel. ................................... 23.801,09 40.260,00

MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P
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“Furriéis”

Tal como afirmou o secretário 
de Estado de Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, João

Mira Gomes, na tomada de posse dos actuais Órgãos
Nacionais, o Ministério das Finanças 

assume a aplicação correcta da Tabela Indiciária 
aos furriéis Deficientes das Forças Armadas.

Pedido o nosso parecer, a Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas prepara documento circunstanciado que

garanta a total reposição da justiça.

Direcção Nacional 

Depois da tomada de posse dos seus Órgãos Sociais, 
as Delegações promovem as suas 

Assembleias Gerais Ordinárias
Pág 3

Delegação de Bragança
Nos termos do n.º 1 do art.º 49 dos Estatutos da ADFA, a MAGD, convoca 
os seus associados da delegação de Bragança, para a Assembleia Geral Or-
dinária, a realizar na Sede da Delegação, com inicio às 20h30 do dia 18 de 
Fevereiro de 2009 (Quarta Feira). Se a hora marcada não estiver presentes 
mais de metade dos Associados a Assembleia Geral da delegação reunirá 
30 minutos depois com o número de associados presentes.
1.º Apreciação e votação do relatório de actividades e contas relativo ano 
de 2008. com o respectivo do Conselho Fiscal da Delegação.
2.º Outras informações de interesse para os Associados.

Bragança,  2009 -01 -19
O Presidente da MAGD

Delegação de Castelo Branco
A Mesa da Assembleia Geral da Delegação, convoca todos os associados 
da Delegação de Castelo Branco, nos termos do n.º 1 do art.º 49 dos Es-
tatutos da ADFA, para a Assembleia Geral Ordinária, a realizar dia 14 de 
Fevereiro de 2009, pelas 15.00h, na Sede da Delegação de Castelo Branco, 
sita no Quintal de S. Marcos Nº 19 r/c, Castelo Branco, com a seguinte 
Ordem de trabalhos:
1 - Apreciação e votação do “Relatório de Actividades e Contas” da Direc-
ção da Delegação e respectivo “Parecer” do Conselho Fiscal, relativos à 
gerência do ano de 2008.
2 – Outros assuntos de interesse associativo.

Castelo Branco, 09 de Janeiro de 2009
O Presidente da MAGD, José Luís Cardoso

Delegação de Coimbra
A Mesa da Assembleia Geral de Coimbra, convoca todos os associados da 
Delegação no Pleno gozo dos seus direitos associativos, nos Termos do nº 
1 do Artº 49 dos Estatutos da ADFA, para a Assembleia Geral Ordinária de 
Delegação, a realizar no dia 14 de Março de 2009 (Sábado), com início às 
14H00, na sede da Delegação, na Avª Fernão de Magalhães, nº 429 A  - 6º 
F  - 3000 -177  Coimbra.
Ordem de trabalhos:
1- Apreciação e votação do Relatório de Actividades e Contas da Direcção 
e Parecer do Conselho Fiscal relativos ao ano de 2008.
2- Informações da Direcção sobre a actualidade associativa.
Coimbra, 22 de Janeiro de 2009

O Presidente da Mesa da Assembleia Geral da Delegação
João Matias de Vasconcelos, Associado nº 590

Delegação de Évora
Nos termos  do nº 1 do art. 49º dos Estatutos, convoco a Assembleia Geral 
da Delegação de Évora para uma reunião ordinária a realizar no dia 14 de 
Fevereiro de 2009, às 14H30, na sede da Delegação, e, em segunda convo-
catória, ao abrigo do nº 2 do art. 32º com início às 15H00, com a seguinte 
ordem de trabalhos:
1 – Discussão e votação do relatório de actividades do ano 2008. 
2 – Discussão e votação das contas do ano de 2008 e parecer do Conselho 
Fiscal da Delegação
3 – Informações.
- Plano de actividades para 2009
- Ponto da situação da actividade associativa

O Presidente da MAGD, Inácio A. C. Grazina

Delegação de V.N. de Famalicão
A Mesa de Assembleia-geral de Delegação convoca os seus associados para 
a Assembleia Geral de Contas, nos termos do nº1 do art.º 49º. dos Estatutos 
da ADFA, a realizar no dia 07 de Março de 2009 pelas 14.00 horas na Sala do 
Museu da Guerra Colonial (ao lado da Delegação) em Vila Nova de Famali-
cão, com a seguinte Ordem de Trabalhos:
1. Apreciação e votação do relatório de actividades e contas da Direcção refe-
rente ao ano de 2008 e respectivo parecer do Conselho Fiscal de Delegação.
2. Discussão e aprovação da apreciação da execução do orçamento da Delega-
ção sobre a proposta do Conselho de Delegação.
3. Diversos.

O Secretário da M.A.G.D, Armando Sá

Delegação de Lisboa
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação de Lisboa, ao abrigo do n.º1 do 
art. 49 dos Estatutos, convoca todos os associados desta Delegação, para 
a Assembleia-Geral Ordinária, a realizar pelas 14H00, no dia 21 de Feve-
reiro de 2009 (Sábado), na cidade de Lisboa, no Auditório Jorge Maurício, 
na Sede da ADFA, sita na Av. Padre Cruz – Edifício ADFA – 1600-560 
Lisboa, com a seguinte Ordem de Trabalhos:
Ponto prévio: Leitura da Acta da Assembleia-Geral da Delegação de Lis-
boa de 15 de Março de 2008.
Ponto um: Apreciar e votar o Relatório de Actividades e as contas do 
Exercício de 2008 da Direcção da Delegação e o parecer do Conselho 
Fiscal da Delegação de Lisboa, relativos à gerência do ano findo.
Ponto dois: Informações da Direcção da Delegação de Lisboa.
Lisboa, 21 de Janeiro de 2009

O Presidente da Mesa da Assembleia Geral da Delegação de Lisboa
Luciano Dias

Delegação do Porto
A Mesa de Assembleia-geral de Delegação do Porto da Associação dos 
Deficientes das Forças Armadas, convoca os associados, nos termos do 
nº. 1 do Artº. 49º. e da alínea b) do Artº. 50º. dos Estatutos, para a As-
sembleia Geral Ordinária a realizar no dia 28 de Fevereiro de 2009, com 
inicio às 14,30h nas instalações da Delegação, Rua Pedro Hispano 1105, 
Porto, com a seguinte Ordem de Trabalhos:
Ponto um – Ratificação da Acta da Assembleia-geral anterior.
Ponto dois – Apreciar e votar o Relatório de Actividades e Contas da 
Direcção de Delegação e do Parecer do Conselho Fiscal de Delegação, 
relativos à gerência de 2008.
Ponto três  - Informações da vida associativa.
Porto, 23 de Janeiro de 2009

Pela MAGD Henrique Rodrigues, Presidente

Convocatórias das Assembleias gerais Ordinárias 

Delegação do Setúbal
A Mesa de Assembleia-geral de Delegação de Setúbal da Associação dos 
Deficientes das Forças Armadas, convoca os associados, nos termos do nº. 
1 do Artº. 49º. e da alínea b) do Artº. 50º. dos Estatutos, para a Assembleia 
Geral Ordinária a realizar no dia 28 de Fevereiro de 2009, com inicio às 
14,30h nas instalações da sede da Delegação, Rua Almeida Garrett, n.º 70 
- Setúbal, com a seguinte Ordem de Trabalhos:
Ponto um – Ratificação da Acta da Assembleia-geral anterior.
Ponto dois – Apreciar e votar o Relatório de Actividades e Contas da Di-
recção de Delegação e do Parecer do Conselho Fiscal de Delegação, rela-
tivos à gerência de 2008.
Ponto três  - Informações da vida associativa.
Setúbal, 15 de Janeiro de 2009

Pela MAGD Abílio Marques Loureiro, Presidente

Delegação do Viseu
A Mesa de Assembleia-geral de Delegação de Viseu da Associação dos 
Deficientes das Forças Armadas, convoca os associados, nos termos do nº. 
1 do Artº. 49º. e da alínea b) do Artº. 50º. dos Estatutos, para a Assembleia 
Geral Ordinária a realizar no dia 28 de Fevereiro de 2009, com inicio às 
10,00h na sede da Delegação de Viseu, sita na Praceta ADFA - Empre-
endimento das Magnólis - Lote 4 R/C, Bairro da Balsa - Viseu, com a 
seguinte Ordem de Trabalhos:
01 - Apreciação e votação do Relatório de Actividades e Contas da Direc-
ção e parecer do Conselho Fiscal, relativos ao ano de 2008
02 - Análise da situação do Edifício Legislativo - reivindicações

O Presidente da Mesa da Assembleia-geral da Delegação
António Pais Ferreira

Convocatórias C

Delegação de Faro
Nos termos do n.º 1 do art. 49.º dos Estatutos, convoco a Assembleia Geral 
da Delegação de Faro para uma reunião ordinária a realizar no dia 27 de 
Fevereiro de 2009, às 18H00, na sede da Delegação sita na Urbanização do 
Bom João, Rua José de Matos, Lote 11, R/C Esq. em Faro, e, em segunda 
convocatória, ao abrigo do n.º 2 do art. 32.º com início às 18H30, com a 
seguinte ordem de trabalhos:
1 – Discussão e votação do relatório de actividades do ano 2008. 
2 – Discussão e votação das contas do ano de 2008 e parecer do Conselho 
Fiscal da Delegação
3 – Informações da vida associativa

O Presidente da MAGD, 
José António dos Santos Morte
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“O Estado tem a obrigação de tratar da situação 
destes homens [antigos combatentes e defi cientes 
militares] que defenderam a Pátria.” São palavras 
proferidas pelo general Loureiro dos Santos, na 
palestra realizada na Sede da ADFA, em Lisboa, 
no passado dia 27 de Janeiro, subordinada ao tema 
“Condição militar e as consequências físicas e psí-
quicas originadas no cumprimento de missões em 
situações de risco, perigosidade agravada e Acções 
de Paz e Cooperação”.

O evento assinalou a efeméride da publicação do 
Decreto-Lei nº 43/76, de 20 de Janeiro, considerado 
como a “bíblia” dos direitos dos defi cientes das Forças 
Armadas, por nele constarem as reparações morais e 
materiais devidas por parte do Estado Português a to-
dos aqueles que, no cumprimento do serviço militar 
em situações de risco e perigosidade agravada, como 
foi o caso da Guerra Colonial, adquiriram defi ciências 
de carácter permanente.

O general Loureiro dos Santos referiu sentir-se 
“honrado por poder participar nas comemorações do 
aniversário daquela que é a “Magna Carta” dos defi -
cientes das Forças Armadas”, afi rmando que os defi -
cientes militares “são o exemplo vivo dos sacrifícios 
que comporta a Condição Militar”.

O general declarou que a situação actual é diferente 
da que se viveu durante o período do Estado Novo, 
uma vez que “os cidadãos têm voz importante no nos-
so regime” e continuou, explicando que o conceito de 
Condição Militar abrange todos aqueles que são mili-
tares no activo, os militares na reserva ou na reforma, 
os antigos combatentes e também, mais concretamen-
te, os defi cientes militares.

“O facto de não haver rigor no adequado cumpri-
mento da condição militar num destes componentes 
repercute-se sempre de alguma forma em todos os 
outros”, sublinhou. Para o general, a Família Militar 
envolve todos estes homens e mulheres e também 
os familiares dos próprios militares. Lembrou como 
exemplo que “um militar no Afeganistão não será 
muito efi ciente se estiver preocupado com a mulher e 
com os fi lhos que não têm a assistência na saúde que 
deveriam ter”, realçando que a Lei de Bases da Con-
dição Militar defi ne um conjunto de direitos e obriga-
ções a que os militares estão sujeitos.

De entre os aspectos principais da Lei que em Junho 
de 1989 veio caracterizar a Condição Militar, salien-
tou a permanente disponibilidade para lutar em defesa 
da Pátria, se necessário com o sacrifício da própria 
vida; a sujeição aos riscos inerentes ao cumprimento 
da missão, bem como à hierarquia militar; a aplica-
ção de um regime disciplinar próprio e a permanente 
disponibilidade para o serviço, ainda que com sacri-
fício dos interesses pessoais; a restrição do exercício 
de alguns direitos e liberdades. Realçou ainda “a con-
sagração de especiais direitos ou compensações” no 
âmbito da segurança social, assistência, remuneração, 
cobertura de riscos, carreiras e formação. O direito a 
receber do Estado patrocínio judiciário e assistência 
que se traduz na dispensa de pagamento de preparos 
e custas de processo para defesa do seu bom nome e 
reputação sempre que afectados no cumprimento do 
serviço das Forças Armadas, foi outro dos direitos 
destacados.

De acordo com a Lei, disse o general, está garanti-
do aos militares e suas famílias um sistema de assis-
tência e protecção que abrange pensões de reforma, 
de sobrevivência e de Preço de Sangue, subsídio de 
invalidez, assistência sanitária e apoio social.

O general lembrou ainda que, todos os anos, na pa-
lestra que profere no Curso de Defesa Nacional, fala 
dos valores nacionais e dos valores militares, defen-
dendo que não há diferença entre eles. “Aos militares 
exige-se mais rigor no cumprimento destes valores”, 
disse, acrescentado que entre eles estão a coragem, a 
honra, a lealdade, o espírito de sacrifício, a disciplina, 
o sentido de missão e a camaradagem.

Referiu o general, que assim como a “angústia do 
comandante perante uma decisão, que pode implicar 
consequências trágicas”, os antigos combatentes e os 
defi cientes militares são outro aspecto da Condição 
Militar. Salientou como exemplo do primeiro aspecto 
a retirada de Guilege”, em que decidir fi car implicaria 
a morte de militares e população e em que retirar seria 
classifi cado pelo regime como acto de cobardia.

Para o general, “não há nada que pague a dispo-
nibilidade de ter sido combatente. Mas os militares 
esperam não ser prejudicados por ter sido combaten-
tes”, declaração que colheu uma salva de palmas por 
parte dos associados que assistiam à palestra.

Sobre os defi cientes das Forças Armadas, o gene-
ral Loureiro dos Santos referiu que “são aqueles que 
arriscaram tudo e fi caram diferentes em termos das 
suas capacidades físicas e mentais […] quando estive-
ram na defesa dos interesses nacionais defi nidos pelos 
responsáveis políticos”. Disse ainda que o tempo em 
que prestaram serviço militar pela Pátria deve contar, 
como uma profi ssão, para o cálculo das suas pensões 

de reforma, e acrescentou que “o Estado deve fazer 
tudo para impedir que os antigos combatentes e os 
defi cientes militares vivam em situação de carência”, 
numa declaração que foi vertida em vários artigos da 
imprensa diária.

Depois de ter lembrado o exemplo francês com 
“Les Invalides” (onde estão visíveis todos os heróis 
militares franceses), e a cerimónia de tomada de posse 
de Barak Obama como Presidente dos EUA, salientou 
ainda a primeira intervenção da Primeira Dama Mi-
chelle Obama, num instituto de assistência a militares 
e suas famílias, onde fez uma alocução sobre a im-
portância da família para os militares. São exemplos 
internacionais de respeito para com os militares no 
activo e para com os antigos combatentes.

Sobre a efeméride da publicação do DL n.º 43/76, 
afi rmou que “fazemos parte desta história” e que a 
ADFA, “mais do que ser criada, criou-se e impôs-
se na sociedade”, destacando a força da vontade dos 
combatentes feridos na Guerra Colonial.

O general encerrou a palestra constatando que “se 
quisermos ver a grandeza de uma Pátria, atentemos no 
modo como os governantes tratam e cuidam dos seus 
fi lhos que adquiriram defi ciências quando lutaram” e 
que “o grau de honorabilidade dos governos é equiva-
lente ao respeito para com os seus soldados.

José Arruda, presidente da DN, informou que a 
palestra se enquadra na celebração dos 35 anos da 
ADFA e na efeméride dos 33 anos da publicação do 
DL 43/76, congratulando-se com a presença do gene-
ral. Lembrou que “temos que celebrar os associados 
fundadores desta Casa e a legislação que nos trouxe 
como membros de pleno direito da nossa sociedade” 
e disse que “saímos hoje mais reforçados nas nossas 
pretensões, porque somos nós que escolhemos os nos-
sos caminhos, merecedores da reposição dos nossos 
direitos”.

RV

“OS DEFICIENTES DAS FORÇAS ARMADAS SÃO O ROSTO VIVO DA CONDIÇÃO MILITAR”
GENERAL LOUREIRO DOS SANTOS EM PALESTRA NA SEDE NACIONAL DA ADFA

O GENERAL LOUREIRO DOS SANTOS FALOU SOBRE “CONDIÇÃO MILITAR E AS CONSEQUÊNCIAS FÍSICAS E PSÍQUICAS ORIGINADAS NO CUMPRIMENTO 
DE MISSÕES EM SITUAÇÕES DE RISCO, PERIGOSIDADE AGRAVADA E ACÇÕES DE PAZ E COOPERAÇÃO”, NO AUDITÓRIO JORGE MAURÍCIO.

BIOGRAFIA
O associado Mário Dias fez uma síntese da bio-

grafi a do general Loureiro dos Santos.
Natural do concelho de Sabrosa, distrito de Vila 

Real, José Alberto Loureiro dos Santos assentou 
praça em 1953 na Escola do Exército e passou à 
reserva em 1993.

Foi ofi cial de Artilharia, com o Curso de Estado-
Maior e com o doutoramento em Ciências Milita-
res, do Curso de Estado-Maior do Exército Brasi-
leiro.

Cumpriu duas comissões de serviço em África 
e, como ofi cial-general, foi director do Instituto 
dos Altos Estudos Militares, comandante-chefe das 
Forças Armadas na Madeira, vice-chefe do Esta-
do-Maior das Forças Armadas e chefe do Estado-
Maior do Exército.

Também foi comandante-chefe de Cabo Verde, 
secretário permanente e membro do Conselho da 
Revolução e ministro da Defesa Nacional nos IV e 
V Governos Constitucionais.

Foi professor no Instituto Superior de Ciências 
Sociais e Políticas e publicou várias obras relacio-
nadas com a vida militar, colaborando como co-
mentador nos órgãos de comunicação social.

Destaque
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“Furriéis”

Tal como afirmou o secretário 
de Estado de Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, João

Mira Gomes, na tomada de posse dos actuais Órgãos
Nacionais, o Ministério das Finanças 

assume a aplicação correcta da Tabela Indiciária 
aos furriéis Deficientes das Forças Armadas.

Pedido o nosso parecer, a Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas prepara documento circunstanciado que

garanta a total reposição da justiça.

Direcção Nacional 

Depois da tomada de posse dos seus Órgãos Sociais, 
as Delegações promovem as suas 

Assembleias Gerais Ordinárias
Pág 3

O associado Lavouras Lopes abordou o historial do 
DL 43/76 e dos seus antecedentes, no preâmbulo da 
palestra do general Loureiro dos Santos.

Foram três os períodos sobre os quais incidiu esta 
intervenção: Primeira Guerra Mundial e o Código dos 
Inválidos; Estado Novo; Pós-Revolução de 25 de Abril 
de 1974.

Lavouras Lopes lembrou que entre o fim da Primei-
ra Guerra Mundial e 1929, a legislação que abrangia 
os combatentes foi condensada no “Código dos Invá-
lidos”, revogado em 1933, aquando da ascensão do Es-
tado Novo.

Nesta primeira fase, a legislação incluía a opção 
pelo serviço activo, prioridade na actividade laboral 
civil remunerada, no domínio público, embora permi-
tindo acesso a funções muito limitadas em termos de 
carreira, garantindo-se uma “integração profissional 
muito incipiente”.

Além da garantia de sobrevivência material havia 
também uma componente simbólica no Código: os cha-
mados inválidos de guerra usavam uma insígnia especial 
para serem reconhecidos pelos demais cidadãos.

A legislação condensada no Código dos Inválidos 
não abrangia a integração social nem a reabilitação e 
foi posta em causa pelo Estado Novo, em 1936, quando 
foi publicada legislação que retirava direitos aos inváli-
dos. Determinou-se que estes deveriam escolher entre o 
vencimento ou a pensão e deveriam devolver ao Estado 
cerca de dois anos do que tinham auferido, uma vez que 
a nova legislação tinha efeitos retroactivos.

Durante quase todo o período do Estado Novo não 
se produz legislação relativa aos deficientes milita-
res, apesar de se viver uma Guerra Colonial desde 
1961.

Só em 1973, com o DL n.º 210 se definiu que os 
deficientes militares do quadro permanente pudessem 
optar pelo serviço activo que dispensasse plena vali-
dez, alargando este direito aos milicianos, recuperando 
alguns aspectos de carácter material do Código dos In-
válidos e continuando a omitir a reabilitação e integra-
ção social.

Em 1976 surge o decreto-lei que veio definir os di-
reitos dos deficientes militares em toda a linha. “É um 
diploma que espelha a nossa própria postura”, referiu 

Lavouras Lopes, recordando as reuniões de associados 
efectuadas na Associação e com o MDN.

O DL 43/76 reconhece a plena reparação das conse-
quências do cumprimento do dever militar em situação 
de perigo e perigosidade e aborda a reabilitação e a in-
tegração social.

Havia alguns aspectos considerados “utópicos”, como 
a criação de um organismo estatal no Ministério do Tra-
balho para garantir a ocupação profissional dos defi-
cientes militares. Previa-se ainda que fossem punidos os 
deficientes militares que não colaborassem no processo, 
com a perda de um terço da pensão.

Apesar dos aspectos mais utópicos, o DL 43/76 tor-
nou-se a “bíblia” dos direitos dos deficientes militares, 
“e é por isso que o defendemos tanto”, afirmou Lavou-
ras Lopes, que também salientou que “o Estado não 
estava à altura dos nossos anseios”.

Lavouras Lopes terminou a sua intervenção dizendo 
que “não se trata apenas de um decreto-lei, pois foi fei-
to consagrando os nossos anseios e até a nossa utopia, 
como factor de união entre nós”.

RV

Documento que fez História

DL 43/76, 20 de Janeiro

Destaque

TIPOGRAFIA ADFA
Trabalhos Gráficos

A Tipografia da ADFA está apetrechada para fazer todo o tipo de trabalhos 
em: fotocomposição, tipografia, offset, montagem,  

impressão e encadernação

Largo do Outeirinho da Amendoeira (Campo de Sta. Clara)  – 1100-386 - LISBOA 
Portugal 

Tel.: 218 822 480
Fax: 218 822 486

http://tipografia.adfa-portugal.com
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VOTADO NA GENERALIDADE

O QUE FALTA FAZER
Segue-se um debate e votação na 

especialidade (artigo por artigo), que 
pode ser feito em Plenário ou em Co-
missão.

Há matérias cujo debate e votação 
na especialidade é obrigatório em Ple-
nário. São, por exemplo, as que se re-
ferem às eleições para os titulares dos 
órgãos de soberania, ao referendo, aos 
partidos políticos, à criação ou modifi -
cação territorial das autarquias locais. 

O texto fi nal é submetido a uma vo-
tação fi nal global sempre feita em Ple-
nário. 

A iniciativa aprovada chama-se De-
creto da Assembleia da República. 

O Decreto, assinado pelo Presidente 
da Assembleia da República, é envia-
do ao Presidente da República para 
promulgação. Após a promulgação o 
decreto assume a designação de Lei, 
é enviado ao Governo para referenda 
(assinatura do Primeiro Ministro) e 
depois remetido à Imprensa Nacional 

para publicação na 1ª série do Diário 
da República. 

O Presidente da República pode 
exercer o seu direito de veto, ou por 
considerar que o diploma aprovado 
pela Assembleia da República contém 
normas que contrariam a Constituição 
(requerendo então o parecer do Tribu-
nal Constitucional), ou por razões polí-
ticas que deverão constar de mensagem 
fundamentada. 

No caso de haver normas consi-
deradas inconstitucionais, a Assem-

bleia pode aprovar alterações ao 
diploma, enviando-o, de novo, para 
promulgação. No entanto, qualquer 
que seja a razão do veto, a Assem-
bleia pode sempre confi rmar o texto 
do diploma anteriormente aprovado 
por maioria absoluta dos Deputados 
em funções (ou maioria de 2/3 para 
certas matérias). Se assim for, o Pre-
sidente da República tem, obrigato-
riamente, de promulgar o diploma, 
no prazo de 8 dias.

Fonte: www.parlamento.pt

 Do site do Parlamento o ELO destaca as etapas do 
processo legislativo comum, no tratamento das pro-
postas legislativas.

A iniciativa legislativa cabe aos deputados ou aos 
grupos parlamentares - neste caso chamam-se pro-
jectos de lei - e também ao Governo ou às Assem-
bleias Legislativas Regionais - neste caso chamam-se 
propostas de lei. [No caso do Projecto de Lei 528/X, 
a entrada e admissão ocorrem nos dias oito e 14 de 
Maio de 2008, data em que baixou à Comissão Parla-
mentar de Defesa Nacional]

Também grupos de cidadãos eleitores podem exer-
cer o direito de iniciativa legislativa junto da Assem-

bleia da República, bem como participar no procedi-
mento legislativo a que derem origem, nos termos do 
artigo 167.º da Constituição e da Lei nº 17/2003 de 4 
de Junho.

Os projectos de lei assim apresentados devem ser 
subscritos por um mínimo de 35.000 cidadãos elei-
tores.

Depois de ser admitida pelo presidente da Assem-
bleia, a iniciativa é objecto de um parecer da Co-
missão especializada a quem foi distribuída [neste 
caso, a Comissão Parlamentar de Defesa Nacional, 
com Relatório apresentado em 17 de Junho de 2008 
e publicado no Diário da Assembleia da Repúbli-

ca (DAR), II série A, Nº.122/X/3 2008.06.28 pág. 
15-23], seguindo-se o seu debate na generalidade, 
sempre feito em reunião plenária, que termina com 
a votação na generalidade (sobre as linhas gerais 
da iniciativa). [Discussão na generalidade - DAR 
I série Nº.108/X/3 2008.07.18 (pág. 50-56) com 
votação na Reunião Plenária n.º 109 Aprovado por 
unanimidade; Baixa à Comissão sem Votação (Ge-
neralidade) dia 18 de Julho de 2008; Relatório da 
Comissão apresentado ao Presidente da AR em 21 
de Janeiro de 2009 e votação e aprovação na gene-
ralidade na Reunião Plenária n. 38, no dia 23 de Ja-
neiro de 2009].

O CIRCUITO LEGISLATIVO NA AR

Destaque

A Direcção Nacional da ADFA 
congratula-se com a aprovação 
na generalidade do um projecto-
lei que visa a comparticipação a 
100 por cento dos medicamen-
tos para os defi cientes das For-
ças Armadas, apresentado pelo 
grupo parlamentar do CDS-PP, 
pela terceira vez nesta legislatu-
ra, depois de ouvida a posição da 
ADFA nesta matéria.

O PS absteve-se na votação 
e com os votos favoráveis das 
restantes bancadas, o projecto-
lei passou à especialidade, onde 
aguarda as necessárias alterações 
e futura votação, para ter efeitos 
práticos. O ELO dará notícia so-
bre a efectividade do diploma, na 
altura em que for levado de novo 
a votação.

O DL nº 43/76, de 20 de Janei-
ro, consagrou o reconhecimento 
pelo Estado Português do direito 
à reparação que assiste aos cida-
dãos portugueses que contraíram 
ou venham a contrair defi ciên-
cias no cumprimento do serviço 
militar em contextos de elevada 
perigosidade, tendo sido institu-
ídas medidas e atribuídos meios 
para que, assegurando as ade-
quadas reabilitação e assistência, 
concorram para a sua integração 
social.

O despacho 115/MDN/92 veio 
reconhecer a assistência médica 
e medicamentosa a 100 por cento 
para todos os defi cientes milita-
res (incluindo os do Serviço).

Na sequência da Resolução 
do Conselho de Ministros nº 
102/2005, de 24 de Junho, que 
impôs a convergência dos di-
versos subsistemas de saúde 
públicos com o regime geral da 
assistência na doença aos servi-
dores civis do Estado, o DL nº 
167/2005, de 23 de Setembro, 
veio estabelecer um novo e úni-
co regime jurídico de assistên-
cia na doença aos militares das 
Forças Armadas, designado por 
ADM.

O novo regime deixou de re-
conhecer a especifi cidade do es-
tatuto dos Defi cientes das Forças 
Armadas (DFA), agravando as 
difi culdades sentidas por esses 
cidadãos designadamente, no 
domínio da assistência medica-
mentosa.

A partir de então, só se com-
participava a 100 por cento os 
medicamentos necessários a tra-
tamentos resultantes directamen-
te da defi ciência.

Três anos depois, com a apro-
vação do Projecto-Lei nº 528/X,  
do CDS-PP sobre o apoio à Do-

PARLAMENTO APROVA SAÚDE PARA OS DEFICIENTES MILITARES
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A Direcção Nacional da ADFA foi 
recebida em audiência pelo Chefe de 
Estado-Maior do Exército, general Pin-
to Ramalho, no dia 15 de Janeiro, pelo 
Chefe de Estado-Maior da Força Aérea, 
general Luís Araújo, no passado dia 20, 
e pelo chefe de Estado-Maior da Arma-
da, almirante Melo Gomes, no dia dois 
de Fevereiro.

A DN referiu ao ELO que o general 
CEME assegurou que “os direitos dos 
defi cientes das Forças Armadas vão 
ser cumpridos até ao limite”. Foi tam-
bém o que transpareceu na audiência 
com o general CEMFA, que também 
salientou as limitações fi nanceiras 
como principal razão para as difi cul-
dades sentidas.

Nas audiências foram abordadas as 
questões relacionadas com a assistên-
cia médica, medicamentosa e proté-
sica devidas aos defi cientes militares 
que, segundo a DN, tem originado uma 
“acentuada baixa na qualidade de vida 
dos associados, com o aumento de cus-
tos a suportar”, com a aplicação do DL 

n.º 167/2005 e agravamento da situação 
económica e fi nanceira por que estão a 
passar os hospitais militares.

Quanto às ajudas técnicas e protési-
cas o CEME realçou que serão assegu-
radas, desde que haja fundamentação 
médica.

Os generais chefes de Estado-Maior 
do Exército e da Armada considera-
ram a questão apresentada pela ADFA 
“fundamental e um direito inalienável”, 
estando dependente das verbas disponi-
bilizadas.

Foi também sublinhado pela DN que 
as chefi as dos Ramos das Forças Arma-
das garantem que “nos hospitais milita-
res tudo se fará para garantir a qualida-
de da prestação de cuidados médicos e 
protésicos, de acordo com as soluções 
mais adequadas para cada um”.

A ADFA disponibilizou-se ainda para 
enviar aos chefes de Estado-Maior dos 
Ramos um memorando sobre a situação 
do Lar Militar.

Os representantes da Associação ou-
viram ainda o CEMFA lembrar que “a 

Força Aérea está disponível para servir 
os defi cientes militares” e que está a 
acompanhar atentamente as questões 
relacionadas com a sua saúde. A ADFA 
fez um ponto de situação sobre o aten-
dimento no Hospital Militar da Força 
Aérea, realçando a “sensibilidade” do 
seu director, coronel médico Barros Sil-
va. Ficou ainda pendente de marcação 
nova reunião para mais esclarecimentos 
por parte da ADFA.

Em audiência realizada no dia dois 
de Fevereiro, o almirante CEMA Melo 
Gomes reconheceu a legitimidade das 
pretensões da ADFA, salientando que 
"não se pode regatear os direitos que 
estão assegurados na Lei".

A DN sublinhou que "esta é a últi-
ma geração de ofi ciais generais que fi -
zeram a Guerra Colonial", informando 
também que a ADFA vai solicitar uma 
audiência com o chefe de Estado-Maior 
General das Forças Armadas, general 
Valença Pinto, de que o ELO dará notí-
cia em edição posterior.

RV

ASSISTÊNCIA MÉDICA, MEDICAMENTOSA E PROTÉSICA EM ANÁLISE
AUDIÊNCIAS CEME E CEMFA

PARLAMENTO APROVA SAÚDE PARA OS DEFICIENTES MILITARES

A DIRECÇÃO NACIONAL COM O GENERAL CEME PINTO RAMALHO

ença dos Defi cientes das Forças Arma-
das, os direitos são repostos.

José Arruda, presidente da Associação 
dos Defi cientes das Forças Armadas, es-
teve presente no Parlamento para assistir 
à votação, bem como outros dirigentes 
da ADFA, designadamente, o secretário 
da DN Arlindo Santos, o presidente da 
Delegação de Lisboa Francisco Janeiro 
e o presidente da Delegação de Viseu 
João Gonçalves. No fi nal, declarou à im-
prensa “é um grande dia, pois foi reposto 
um princípio”, agradecendo a “todos os 
associados” e também à Assembleia da 
República, com uma nota especial para 
Jaime Gama.

TRABALHO ÁRDUO
O projecto-lei foi discutido no Parla-

mento em Julho do ano passado, mas o 
PS pediu então que baixasse à comissão 
sem ir a votos. A questão voltou a ser dis-
cutida no âmbito do Orçamento de Esta-
do para 2009, mas sem qualquer avanço. 
O CDS exigiu então o agendamento do 
diploma, agora viabilizado pelo PS.

José Arruda refere que o evento que 
marcou o arranque público da luta para 
a  reposição destes direitos foi a mani-
festação realizada no dia 14 de Maio de 
2008, que juntou milhares de defi cientes 
militares e suas famílias em frente ao 
Palácio de São Bento.

Este “forte sinal” abriu as portas para 
que o assunto fosse acolhido pelos lí-

deres parlamentares e, mais tarde, para 
a iniciativa do CDS-PP, tendo o SED-
NAM sido ouvido na Comissão Parla-
mentar de Defesa Nacional (CPDN). A 
ADFA também deu o seu parecer sobre 
a iniciativa legislativa e insistiu para que 
todos os defi cientes militares fossem 
abrangidos no diploma.

Na CPDN o PS foi nomeado para fa-
zer o relatório, sendo a DN ouvida pelo 
deputado João Soares. O relatório foi 
aprovado por unanimidade na Comis-
são, abrangendo-se todos os defi cientes 
militares no âmbito do projecto-lei.

A ADFA reconhece o trabalho da 
CPDN, com destaque para os deputados 
João Rebelo (CDS-PP), Marques Júnior, 
Sónia Sanfona e João Soares (PS), Antó-
nio Filipe (PCP), Luís Campos Ferreira 
(PSD) e Fernando Rosas (BE). O “em-
penho” de Alberto Martins e de Jaime 
Gama também foram evidenciados, sa-
lientando a DN que “o reconhecimento 
por parte do Presidente da República foi 
determinante”.

A DN vai solicitar uma audiência ao 
presidente da CPDN, agora que o diplo-
ma está a ser debatido na especialidade, 
no âmbito da Comissão Parlamentar.

“A aprovação na Assembleia da Re-
pública signifi ca que as expectativas 
criadas devem ser entendidas por todos 
os intervenientes para a reposição destes 
direitos”, acrescenta José Arruda.

RV
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Tal como afirmou o secretário 
de Estado de Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, João

Mira Gomes, na tomada de posse dos actuais Órgãos
Nacionais, o Ministério das Finanças 

assume a aplicação correcta da Tabela Indiciária 
aos furriéis Deficientes das Forças Armadas.

Pedido o nosso parecer, a Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas prepara documento circunstanciado que

garanta a total reposição da justiça.

Direcção Nacional 

Depois da tomada de posse dos seus Órgãos Sociais, 
as Delegações promovem as suas 

Assembleias Gerais Ordinárias
Pág 3

O ELO ENCONTROU-SE COM O COORDENADOR DO PROJECTO “ADFA-REDE SOLIDÁRIA”, DIRECTOR DO NÚCLEO DE ESTUDOS E IN-
VESTIGAÇÃO EM REABILITAÇÃO E INSERÇÃO SOCIAL DO ISPA, ARMÉNIO SEQUEIRA, ENCONTROU-SE COM O VICE-PRESIDENTE DA DN, 
MANUEL LOPES DIAS, PARA REPORTAR QUAIS OS PONTOS MAIS RELEVANTES DA INICIATIVA QUE JUNTA A ASSOCIAÇÃO AO INSTITUTO 
SUPERIOR DE PSICOLOGIA APLICADA. O PROJECTO INOVADOR, EM CURSO DESDE 2005 (ANO EM QUE FOI PLANEADO), JÁ APRESENTOU 
PUBLICAMENTE OS RESULTADOS PROVISÓRIOS, AQUANDO DA VISITA DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA, NO DIA 19 DE DEZEMBRO ÚLTIMO.

Destaque

MOBILIZAR OS ASSOCIADOS PARA O FUTURO
PROJECTO “REDE SOLIDÁRIA” ADFA/ISPA

RAFAEL VICENTE (TEXTO)
FARINHO LOPES (FOTOGRAFIA)

“O Projecto resulta da preocupação 
da ADFA em conhecer as necessida-
des reais dos seus associados, apurando 
quais as suas motivações e disponibili-
dades, sem retirar responsabilidade ao 
Estado”, recorda o coordenador Armé-
nio Sequeira.

A inovação surge com a inclusão de 
pesquisa sobre as famílias dos defi cien-
tes militares. É um factor ainda pouco 
explorado que permite contextualizar a 
exacta situação de cada associado res-
pondente, no ambiente em que vive.

“A mobilização gerada em torno das 
respostas às necessidades foi um dos 
aspectos que mais me motivou pesso-
almente”, refere o professor, lembrando 
a vontade de participar encontrada na 
ADFA, através da DN, das delegações e 
de grande parte dos associados.

Os questionários são extensos mas 
permitem abordar as questões que fa-
zem parte do dia-a-dia dos associados e 
seus familiares. As difi culdades iniciais 
prendem-se geralmente com a descon-
fi ança em relação a qualquer questio-
nário e com “o cansaço provocado por 
muitas promessas”, salienta o profes-
sor.

Algumas delegações lançaram mesmo 
desafi os sobre a possibilidade de apro-
veitar este estudo para encontrar formas 
de resposta às necessidades dos associa-
dos. O coordenador destaca também que 
muitas vezes lhe é dito que “podemos 
fazer alguma coisa, não só por nós, mas 
também pela comunidade”.

Ao planear o Projecto, a ADFA e o 
ISPA deram-se conta de que seria difícil 
criar novas estruturas de apoio, mas que 
é possível fazer o levantamento do que 
já funciona a nível local, com as devi-
das proporções geográfi cas e contexto 
social.

AS RESPOSTAS
Para apuramento dos dados provi-

sórios do Projecto 
foram preenchidos 
2449 questionários, 
1475 por associa-
dos e 974 por fami-
liares.

Com base no 
que se constatou 
neste balanço intermédio, “é possível 
dizer que há um grande caminho a fa-
zer, dos pontos de vista social, de saú-
de e de ocupação”, conclui o professor, 
que salienta ainda que “é de notar que, 
tanto tempo passado, cerca de 30 a 40 

anos depois de adquirirem as defi ciên-
cias, ainda sentem necessidades de rea-
bilitação”.

É um factor positivo, que sublinha a 
vontade de viver dos associados. “Não 
precisamos de um caixão; precisamos 
é de continuar a nossa reabilitação, de 
continuar a vida”, recorda o professor. 
Muitos associados - alguns com 75 por 
cento e mais de incapacidade e apesar 
das suas defi ciências - ainda estão ocu-
pados e pretendem continuar ocupados, 
válidos para as famílias e para a comu-
nidade.

Destaca ainda que na ADFA e junto 
dos seus associados há um “forte senti-
mento solidário”, pois querem participar 
no processo de reabilitação dos camara-

das, em formas de 
estar em grupo.

Preocupante é o 
número de inquiri-
dos que sente que 
precisa de apoio 
psicológico. Neste 
Projecto, outro dos 

objectivos é conhecer as especifi cida-
des da população envolvida. O número 
de pessoas que dão indicações de Stress 
Pós-Traumático aproxima-se dos 27 por 
cento dos associados inquiridos. Nos Es-
tados Unidos da América, este número 

atinge os 30 por cento, o que demonstra 
que a realidade portuguesa está bem pró-
xima da norte-americana.

Sobre as causas das defi ciências, a 
ADFA e os seus associados têm uma 
população muito específi ca. Emana um 
sentimento de injustiça por terem sofrido 
a experiência da guerra, com a agravan-
te de não verem reparados totalmente os 
danos permanentes que daí surgiram.

A ABORDAGEM PÚBLICA
Como salienta o professor Américo 

Sequeira, “o geral da população portu-
guesa já tem a percepção dos que fi ca-
ram feridos na guerra”. Mas refere que 
“não tínhamos levantamento cuidado 
sobre a amplitude dos casos”.

O Presidente da República conhe-
ceu os resultados provisórios do Pro-
jecto e, para o professor, “a sua for-
mação sobre o peso e importância dos 
valores permite-lhe uma apreensão 
mais exacta da realidade que foi evi-
denciada”.

Manuel Lopes Dias, da DN, sublinhou 
também que “o Presidente da República 
referiu que é importante não deixar dete-
riorar a qualidade de vida dos defi cien-
tes militares”, aludindo ao facto de que 
o Chefe de Estado acolheu os resultados 
provisórios do estudo como uma ferra-

“Não precisamos 
de um caixão; precisamos 

é de continuar a vida” 
Arménio Sequeira

DELEGAÇÕES EMPENHADAS EM PARTICIPAR
PROJECTO “ADFA-REDE SOLIDÁRIA”

O ELO foi ouvir algumas delegações 
sobre a sua participação no Projecto 
“ADFA-Rede Solidária” e, junto das de-
legações de Bragança, Castelo Branco, 
Lisboa e Porto constatou a crescente par-
ticipação associativa e familiar.

Domingos Seca, presidente da Dele-
gação de Bragança, disse ao ELO que, 
“apesar do problema da interioridade dos 
concelhos deste distrito, temos tentado 
chegar a todos os associados”. A Dele-
gação abrange 220 associados e são os 

dirigentes que junto deles recolhem as 
respostas para os questionários. “O mau 
tempo tem difi cultado esta missão, mas 
74 por cento dos associados desta região 
já responderam”, pormenoriza Domingos 
Seca. O presidente afi rma que têm con-
tactado com casos de grande carência e 
com exemplos de boa integração e reabi-
litação. “Há de tudo um pouco nesta re-
gião”, refere.

“É gratifi cante trabalhar junto dos 
associados, neste projecto, e queremos 

vencer as barreiras geográfi cas para que a 
colaboração seja total”, conclui.

A Delegação de Castelo Branco, repre-
sentada pelo presidente João Carmona, 
tem recuperado associados “que passa-
ram a frequentar a Delegação e a pagar 
as suas quotas, registando-se um aumento 
da receita das mesmas”.

Apesar de o acolhimento por parte 
dos associados e seus familiares ter 
sido “óptimo” (foram entrevistados 73 
por cento do número total de associa-
dos da zona), a equipa da Delegação 
“tem tido muitas difi culdades nos con-
tactos com alguns associados que, en-
tretanto, mudaram de telefone ou estão 
emigrados”. Alguns dos seleccionados 
não quiseram responder aos inquéritos 
por não verem nisso “nenhuma vanta-
gem”.

A Delegação tomou conhecimento 
de situações complicadas e, de ma-
neira geral, os associados e familiares 

contactados acham que “este estudo 
tem interesse numa perspectiva de 
garantir alguma qualidade de vida na 
velhice”.

Em Lisboa, segundo o presidente da 
Delegação, Francisco Janeiro, “o aco-
lhimento por parte dos associados e 
familiares tem sido bom e aqueles que 
se dispõem a responder aos inquéritos 
fazem-no com grande disponibilidade 
de colaboração”, tendo já respondido 
37 por cento. 

As equipas encarregadas de con-
tactar os inquiridos têm encontrado 
“pouca receptividade por parte dos as-
sociados que deixaram de pagar quotas 
e se desligaram da ADFA”. Outros que 
foram abordados mudaram de morada, 
desconhecendo-se o paradeiro. Entre os 
que já foram contactados, “alguns não 
concordam com este inquérito ou não 
estão de acordo com a participação dos 
familiares”. 

NOTÍCIASN
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menta de análise 
da situação actual 
dos associados.

A REALIDADE 
CIENTÍFICA

O aspecto inova-
dor deste Projecto 
prende-se com a participação activa das 
famílias dos defi cientes militares asso-
ciados. “Tentar conhecer a sua célula fa-
miliar” é outro dos objectivos que está a 
ser cumprido no estudo. As capacidades 
e as necessidades das pessoas que vivem 
com os defi cientes militares são um as-
pecto que assume elevada importância 
neste trabalho.

Desde o primeiro momento da aplica-
ção dos questionários que a equipa sentiu 
“a importância de estar presente” vivido 
na maior parte das famílias dos defi cien-
tes militares.

“As mulheres dedicaram-se a nós, que 
chegámos feridos da Guerra Colonial, e 

substituíram o Esta-
do com o seu amor 
e com os seus cuida-
dos”, afi rma Manuel 
Lopes Dias, e alerta 
que “é preciso que 
o Estado reconheça 
a importância desta 

realidade”. As mães, as irmãs e as namo-
radas deram o apoio vital aos defi cientes 
militares.

António Sequeira realça que “há, do 
ponto de vista do sentir das necessida-
des, uma partilha muito interessante”, 
por isso o Projecto pretende saber se 
os familiares estão doentes ou se eles 
próprios precisam de apoio ou reabili-
tação.

Em geral, como afi rma o professor, 
os familiares sentem-se ocupados e úteis 
e, apesar do cansaço inerente às difi cul-
dades ligadas às defi ciências, a sua de-
dicação garante o apoio aos defi cientes 
militares.

Manuel Lopes Dias realçou ainda que 
“o Estado «descansou» nas mulheres”, 
alertando que “é preciso dar apoio às vi-
úvas dos defi cientes militares para que, 
depois de perderem os seus companhei-
ros, não sejam votadas ao esquecimento 
e, em alguns casos, mesmo às difi culda-
des fi nanceiras”.

PROJECTO COM FUTURO
“É muito importante que a vontade 

de colaborar com o Projecto se man-
tenha, para que seja possível passar a 
uma segunda fase, com capacidades 
para apurar, localmente, as necessida-
des dos associados e defi cientes mili-
tares em geral e as respostas e apoios 
que lhes podem ser facultados.” Antó-
nio Sequeira aponta a continuidade do 
que até agora tem sido feito, lembran-
do que os questionários vão ser aplica-
dos até fi nal de Maio deste ano, altura 
em que vai ser feita a análise total dos 
resultados.

O dirigente da ADFA Manuel Lo-
pes Dias aproveitou para fazer o apelo 
à participação dos associados e de suas 
famílias, para ser atingido o número de 
8600 inquéritos respondidos. “Uma das 
linhas de força para o ano de 2009, em 
que a ADFA conta 35 anos de activida-
de, passa por lançar o Projecto a nível 
nacional, ligando as delegações às estru-
turas sociais locais”, avança lembrando 
que a ADFA tem que ser o catalizador 
destas sinergias.

O professor realça também que, ao 
nível das faculdades, se pensa a reabi-
litação centrada na comunidade, numa 
linha de abordagem mais nórdica. “Pas-
sa por potenciar o que já existe e o pa-
pel da ADFA é importante na mediação 
e dinamização”, acrescenta.

Concluída a recolha dos questioná-
rios, o passo seguinte é o tratamento 
dos dados. Depois, poderá organizar-se 
reuniões do coordenador do Projecto e 

sua equipa com as delegações e com 
associados escolhidos aleatoriamente, 
para comunicar os resultados e ouvi-los 
sobre as necessidades que sentem e so-
bre a sua disponibilidade para construir 
as respostas.

Manuel Lopes Dias fez um parale-
lo entre a realidade de hoje e a que a 
Associação viveu nos seus primeiros 
dias: “foi com um inquérito que se 
iniciou o levantamento sobre os defi -
cientes militares, na década de 70 e é 
com este estudo, como instrumento de 
participação, que de novo a ADFA se 
mobiliza”.

“As mulheres dedicaram-se 
a nós e substituíram o Estado 
com o seu amor e com os seus 

cuidados” 
Manuel Lopes Dias

“Uma das linhas de força para 
o ano de 2009 passa por ligar 
as delegações às estruturas 

sociais locais”
Manuel Lopes Dias

O Instituto Superior de Psicologia Aplicada (ISPA) já tem colaborado com a 
Associação desde o Encontro de Antigos Combatentes de Angola, Guiné e Mo-
çambique, promovido pela ADFA em 1990.

Vários associados e dirigentes da ADFA fi zeram intervenções no ISPA, “com 
elevada qualidade”, assegura o coordenador Arménio Sequeira, que recorda uma 
ocasião em que os associados mostraram as suas defi ciências de guerra, demons-
trando também que a superação das limitações físicas é uma realidade que se cons-
trói todos os dias.

“A comunidade académica reconhece que as pessoas portadoras de defi ciên-
cia têm dado um contributo muito importante dentro das faculdades e participan-
do em encontros de carácter aberto”, acrescenta.

No plano académico, este estudo é inovador pela inclusão da família na pes-
quisa e “é um Projecto que desafi a, mesmo na sua origem”, comenta o coorde-
nador.

Na formulação do Projecto, “o ponto de partida não foi dado na faculdade, 
mas por solicitação da ADFA, que sentiu necessidade de aprofundar e divulgar 
os conhecimentos nesta área, para melhor ajudar os seus associados”, reconhece 
o professor. Esta perspectiva resulta também da importância que as universida-
des atribuem actualmente à abertura às necessidades da sociedade civil, continua 
o professor, salientando que pode ser a comunidade a exigir à Universidade a 
atenção para estes assuntos.

O ISPA E A ADFAFrancisco Janeiro realça que “os que 
reconhecem utilidade neste estudo e co-
laboraram, aguardam que as suas con-
clusões venham apontar as necessidades 
que os associados terão na velhice e que 
a ADFA crie condições para os apoiar”. 
Os contactos com os associados tam-
bém foram úteis para o conhecimento 
de situações complicadas com grandes 
dependências provocadas não só pela 
defi ciência como também por doenças 
entretanto surgidas.

Na Delegação do Porto 43 por cento 
dos associados já responderam ao questio-
nário. Abel Fortuna, presidente da Delega-
ção, salienta que “alguns associados enca-
raram os inquéritos com grande abertura 
e colaboraram da melhor forma; outros 
com cepticismo por não estarem sufi cien-
temente elucidados sobre os objectivos do 
estudo; outros ainda não quiseram colabo-
rar por entenderem que este trabalho não 
vem acrescentar mais nada”.

Para o dirigente, “a receptividade 
por vezes é que não é grande por sen-
tirem difi culdades no preenchimento 
dos inquéritos”. Ultimamente, as más 
condições meteorológicas têm difi cul-
tado o trabalho das equipas da Dele-
gação.

De uma forma geral, o projecto tem 
tido boa aceitação, “o que propicia que 
os inquéritos vão continuar em bom rit-
mo”. É reconhecido que este trabalho de 
campo “vai ser um instrumento útil para 
planear os apoios na 3.ª idade”. Nos con-
tactos com os associados foram detecta-
das situações que “já precisam de apoio 
urgente”, tendo a direcção da Delegação 
desencadeado diligências para as resol-
ver. O dirigente destacou como aspecto 
positivo “os contactos com esposas de 
associados que tinham má impressão da 
ADFA e que tiveram esta oportunidade 
para esclarecer dúvidas”.

JD
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Legislação
IRS – Rendimentos auferidos no ano de 2008
Declaração e anexos

- Declaração modelo n.º 3 (identifi-
cação pessoal e familiar);

- Anexo A (rendimentos do trabalho 
dependente e de pensões);

- Anexo B (rendimentos empresa-
riais e profissionais auferidos por su-
jeitos passivos abrangidos pelo regime 
simplificado ou que tenham praticado 
actos isolados); 

- Anexo C (rendimentos empresa-
riais e profissionais auferidos por su-
jeitos passivos tributados com base na 
contabilidade organizada); 

- Anexo D (imputação de rendimen-
tos de entidades sujeitas ao regime de 
transparência fiscal e de heranças indi-
visas); 

- Anexo E (rendimentos de capi-
tais); 

- Anexo F (rendimentos prediais);
- Anexo G (mais-valias e outros in-

crementos patrimoniais); 
- Anexo G1 (mais-valias não tribu-

tadas); 
- Anexo H (benefícios fiscais e de-

duções); 
- Anexo I (rendimentos de herança 

indivisa);
- Anexo J (rendimentos obtidos no 

estrangeiro). 

Prazos (art.º 60.º, CIRS)
As declarações de rendimentos aufe-

ridos no ano de 2008 deverão ser en-
tregues:

* em suporte de papel: 
– entre 1 de Fevereiro de 2009 e 15 

de Março de 2009 para os rendimentos 
da categoria A (trabalho dependente) e 
H (pensões)

–  entre 16 de Março de 2009 e 30 
de Abril de 2009, para os rendimentos 
das restantes categorias

* por transmissão electrónica:
– entre 10 de Março de 2009 e 15 

de Abril de 2009 para os rendimentos 
da categoria A (trabalho dependente) e 
H (pensões)

– entre 16 de Abril de 2009 e 25 de 
Maio de 2009, para os rendimentos das 
restantes categorias.

Atenção
O abono e a prestação suplemen-

tar de invalidez, definidos nos artigos 
10.º e 11.º, do DL 43/76, de 20JAN 
(DFA), artigos 2.º e 3.º, do DL 314/90, 
de 13OUT (GDFA) e art.ºs 2.º e 3.º, 
do DL 250/99, de 07JUL (GDSEN), 
não são tributados em sede de IRS.

As Pensões de Preço de Sangue es-
tão isentas de tributação em IRS.

Sempre que, na presente informa-
ção, se utilizar a palavra deficiente, 
a mesma refere-se aos de grau de in-
capacidade permanente igual ou su-
perior a 60% (n.º 4, do art.º 87.º, do 
CIRS).

Dispensa da entrega de declara-
ção (artigo 58.º, do CIRS)

Ficam dispensados da entrega da de-
claração de IRS, relativamente aos ren-
dimentos de 2008, os sujeitos passivos 
que no ano transacto apenas tenham au-
ferido, isolada ou cumulativamente:

a) Rendimentos tributados pelas ta-
xas liberatórias do artigo 71.º do CIRS 
e não optem pelo seu englobamento;

b) Rendimentos de pensões pagas 
por regimes obrigatórios de protecção 
social de montante inferior a 6.000 eu-
ros.

Rendimento sujeito a imposto – Re-
gime transitório (artigo 161.º, da L 
53-A/2006, de 29DEZ – Orçamento do 
Estado para 2007)

1 – Os rendimentos brutos da ca-
tegoria A, B, e H obtidos por sujeito 
passivo com deficiência são conside-
rados em 90%.

2 – A parte dos rendimentos isentos 
de tributação não pode ser superior, 
por cada categoria de rendimentos, a 
2.500,00 euros.

Deduções específicas 
Categoria A – Rendimentos do 
trabalho dependente (artigo 25.º, do 
CIRS)

1 – Aos rendimentos brutos desta ca-
tegoria serão deduzidos, por cada titular 
que os tenha auferido:

a) 72% de doze vezes o salário míni-
mo nacional, ou seja 3.680,64 euros;

b) As indemnizações pagas pelo tra-
balhador à entidade patronal por resci-
são unilateral do contrato de trabalho 
sem aviso prévio;

c) As quotizações sindicais enqua-
dráveis desde que não excedam, por 
cada sujeito passivo, 1% do rendimen-
to bruto desta categoria, acrescidas de 
50%.

2 – Se o valor das contribuições obri-
gatórias para a segurança social exce-
der os limites previstos na alínea a), a 
dedução será feita pelo valor total des-
sas contribuições.

3 – A dedução prevista na alínea a), 
do n.º 1 pode ser elevada até 3.834,00 
euros, desde que a diferença resulte 
de:

a) Quotizações para ordens profis-
sionais suportadas pelo próprio sujeito 
passivo e indispensáveis ao exercício 
da respectiva actividade desenvolvida 
exclusivamente por conta de outrem;

b) Importâncias comprovadamente 
pagas e não reembolsadas referentes a 
despesas de formação profissional nas 
condições previstas.

Categoria H – Pensões (artigo 53.º, 
do CIRS) 

1 – As pensões de valor igual ou 
inferior a 6.000,00 euros, por cada 
titular que as tenha auferido, são de-
duzidas pela totalidade do seu quan-
titativo.

2 – As de montante superior dedu-
zem aquela importância, por titular.

3 – Aos rendimentos brutos desta 
categoria são deduzidas as quotizações 
sindicais, desde que não excedam, em 
relação a cada sujeito passivo, 1% do 
rendimento bruto, acrescidas de 50%.

4 – As pensões de valor anual supe-
rior a 30.000 euros, por titular, têm uma 
dedução de 6.000,00 euros, abatido, até 
à sua concorrência, de 13% da parte que 
excede aquele valor anual.

Deduções à Colecta
Sujeitos passivos, descendentes e 

ascendentes (artigo 79.º, do CIRS)

a) Por cada sujeito passivo (casado 
ou não): 234,30 euros;

b) Por sujeito passivo, nas famílias 
monoparentais: 340,80 euros;

c) Por cada dependente não sujeito 
passivo: 170,40 euros;

d) Por cada ascendente que viva 
efectivamente em comunhão de habita-
ção com o sujeito passivo e não aufira 
rendimentos superiores à pensão míni-
ma do regime geral: euros 234,30, em 
caso de existir só um ascendente a de-
dução é de euros 362,10.

Despesas de saúde (artigo 82.º, do 
CIRS)

1 – São dedutíveis à colecta 30% da 
aquisição de bens e serviços directamen-
te relacionados com despesas de saúde, 
isentas de IVA ou com taxa de 5%, re-
lativas ao próprio, agregado familiar, 
ascendentes e colaterais até ao 3.º grau, 
que aufiram rendimentos inferiores ou 
iguais ao salário mínimo nacional mais 
elevado, assim como os juros dos em-
préstimos contraídos para pagamento 
destas despesas.

2 – São ainda dedutíveis à colecta 
30% da aquisição de outros bens e ser-
viços directamente relacionados com 
despesas de saúde do sujeito passivo, 
agregado familiar, ascendentes e cola-
terais até ao 3.º grau, desde que devi-
damente justificadas através de receita 
médica, com limite de euros 62,00 ou 
de 2,5% das importâncias referidas no 
n.º 1, se superior.

Despesas de educação e formação 
(artigo 83.º, do CIRS): 30% das despe-
sas com o limite de euros 681,60 e nos 
agregados com três ou mais dependen-
tes a seu cargo aquele limite é elevado 
em euros 127,80, por cada dependen-
te, caso existam, relativamente a todos 
eles, despesas de educação e formação.

Encargos com lares e outras ins-
tituições de apoio à terceira idade 
(artigo 84.º, do CIRS): 25% dos encar-
gos com o limite euros 362,10.

(continua na página seguinte)

LegislaçãoL
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“Furriéis”

Tal como afirmou o secretário 
de Estado de Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, João

Mira Gomes, na tomada de posse dos actuais Órgãos
Nacionais, o Ministério das Finanças 

assume a aplicação correcta da Tabela Indiciária 
aos furriéis Deficientes das Forças Armadas.

Pedido o nosso parecer, a Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas prepara documento circunstanciado que

garanta a total reposição da justiça.

Direcção Nacional 

Depois da tomada de posse dos seus Órgãos Sociais, 
as Delegações promovem as suas 

Assembleias Gerais Ordinárias
Pág 3

ENCARGOS COM IMÓVEIS E EQUIPA-
MENTOS NOVOS DE ENERGIAS RENOVÁ-
VEIS (artigo 85.º, do CIRS): 30% dos 
encargos com o limite de euros 586,00 
para imóveis e euros 777,00 para equi-
pamentos novos de energias renováveis 
(as deduções não são cumulativas).

PRÉMIOS DE SEGUROS (artigo 86.º, do 
CIRS):

1 – 25% dos prémios de seguro com 
o limite de euros 62,00 e euros 124,00, 
quando se trate, respectivamente, de 
sujeito passivo não casado ou separado 
judicialmente de pessoas e bens ou de 
sujeito passivo casado e não separado ju-
dicialmente de pessoas e bens.

2 – São igualmente dedutíveis 30% 
dos prémios de seguros que cubram ex-
clusivamente riscos de saúde do sujeito 
passivo ou seus dependentes, com os 
seguintes limites:

a) euros 82,00 tratando-se de sujeitos 
passivos não casados ou separados judi-
cialmente de pessoas de bens;

b) euros 164,00 sujeitos passivos ca-
sados e não separados judicialmente de 
pessoas e bens;

c) os limites das alíneas anteriores 
são elevados em euros 41,00 por cada 
dependente a cargo.

DEDUÇÕES RELATIVAS ÀS PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA (artigo 87.º, do CIRS)

1 – Por cada sujeito passivo com de-
fi ciência: euros 1.491,00.

2 – Por cada dependente com defi ci-
ência bem como cada ascendente com 
defi ciência: euros 639,00.

3 – São dedutíveis à colecta 30% da 
totalidade das despesas efectuadas com 
a educação e reabilitação do sujeito pas-
sivo ou dependentes com defi ciência.

4 – São dedutíveis à colecta 25% da 
totalidade dos prémios de seguros de 
vida que garantam exclusivamente os 
riscos de morte, invalidez ou reforma 
por velhice, neste último caso desde 
que o benefício seja garantido após os 
55 anos de idade e 5 anos de duração 
do contrato e em que aqueles fi gurem 

como primeiros benefi ciários. A dedu-
ção dos prémios de seguros não pode 
exceder 15% da colecta do IRS.

5 – É dedutível à colecta, a título de 
despesas de acompanhamento, euros 
852,00, por cada sujeito passivo ou 
dependente, cujo grau de incapacida-
de permanente seja igual ou superior a 
90%.

6 – Por cada sujeito passivo Defi cien-
te das Forças Armadas (DL 43/76, de 
20JAN) e Grande Defi ciente das Forças 
Armadas (DL 314/90, de 13OUT) é de-
dutível à colecta euros 1.917,00.

7 – As deduções previstas em 1, 5 e 6 
são cumulativas.

PLANOS POUPANÇA-REFORMA (artigo 
21.º, do EBF)

São deduzidos à colecta do IRS 20% 
dos valores aplicados no respectivo ano 
por sujeito passivo não casado, ou por 
cada um dos cônjuges não separados ju-
dicialmente de pessoas e bens, com os 
seguintes limites:

– euros 400,00 por sujeito passivo 
com idade inferior a 35 anos;

– euros 350,00 por sujeito passivo 
com idade compreendida entre os 35  e 
os 50 anos;

– euros 300,00 por sujeito passivo 
com idade superior a 50 anos.

Legislação
IRS – RENDIMENTOS AUFERIDOS NO ANO DE 2008 (CONTINUAÇÃO)
(continuação)

Rendimento Colectável Taxas
(percentagens)

Em euros Normal (A) Média (B)
Até 4.639 10,5 10,5000
De mais de 4.639 até 7.017 13 11,3472
De mais de 7.017 até 17.401 23,5 18,5994
De mais de 17.401 até 40.020 34 27,3037
De mais de 40.020 até 58.000 36,5 30,1545
De mais de 58.000 até 62.546 40 30,8701
Superior a 62.546 42 --------------------

TAXAS (artigo 68.º, do CIRS)

ALBERTO PEREIRA BORGES
AMADEU DA COSTA CAMPOS JÚNIOR
AMÉLIA AUGUSTA VENTURA
ANA MARIA DIAS MACHADO BESSA 
LEAL
ANTÓNIO  BELINDORRO OLIVEIRA
ANTÓNIO JOSÉ COELHO HORTA
ANTÓNIO DO NASCIMENTO TEIXEIRA
ARLINDO FRANCISCO
AUGUSTA TERESA GOMES DE SOUSA
CELESTE BARBOSA VALENTE
EMÍLIA NOVAIS DE OLIVEIRA
HENRIQUE JESUS GOMES NUNES
ISABEL MARIA MANECAS FRUTUOSO
JOÃO BATISTA PEREIRA DE ALMEIDA
JOAQUIM MELO LOPES
JOAQUIM MOREIRA DE SOUSA
JOSÉ DA SILVA PEREIRA DE OLIVEI-
RA
JOSÉ FERNANDES
JOSÉ MARIA RIBEIRO GOMES
JOSÉ RODRIGUES FERNANDES
JÚLIO DOS SANTOS FILIPE
LUCÍLIA DA CONCEIÇÃO MARTINS 
LOPES
LUÍS JOSÉ BORGES FERNANDES
MANUEL DIAS DA SILVA OLIVEIRA
MANUEL PINTO DA CUNHA
MARIA ARMANDA DE OLIVEIRA 
LOPES DA ROCHA
MARIA CARMELITA ANTUNES DINIS
MARIA DE LURDES DA CONCEIÇÃO
MARIA DO ROSÁRIO LIMA DIAS 
SANTOS
MARIA HILÁRIA MARQUES PEREIRA
MARIA ISOLINA OLIVEIRA DO VALE
MARIA LUÍSA DA SILVA OLIVEIRA
NATIVIDADE CONCEIÇÃO OLIVEIRA 
DIAS
PAULO JORGE RIBEIRO NOGUEIRA
ROSA DE MATOS BRAGA
SEBASTIÃO CATARINO ALVES
VIRGÍLIO CARIDO RANGEL BESSA

Novos
Associados

Abílio Joaquim Lacerda Pires, associado 
963, natural de Meda. Serviu no BArt 
6223, em Moçambique. Faleceu a 10 de 
Outubro de 2008.

Adriano Joaquim de Oliveira Lopes, 
associado 13074, natural de Duas Igrejas 
- Penafi el. Serviu na CCAÇ. 3490/BCAÇ. 
3872. Faleceu a 27 de Novembro de 2008.

António Brandão Garrido, associado 
2690, natural de Arouca - Aveiro. Serviu 
CCAV. 1466/BCAV.1868 em Angola. 
Faleceu a 6 de Novembro de 2008.

António Francisco Silva, associado 5859, 
natural de Nossa Senhora da Vila – Mon-
temor-o-Novo. Serviu no QG/3:ª RM, na 
Guiné. Faleceu a 2 de Dezembro de 2008.

António Manuel Mestre, associado 
14941, natural de Alçaria Ruiva – Mérto-
la. Faleceu a 4 de Janeiro de 2009.

António Vieira de Carvalho, associado 
9389, natural de Ruivães – V.N. Famali-
cão. Serviu no BCaç. 503/CCaç. 500, em 
Angola. Faleceu a 10 de Janeiro de 2009.

João Manuel Gomes Carvalho, associa-
do 15952, natural de Bougado – Trofa. 
Serviu na Unidade existente em Espinho. 
Faleceu a 12 de Dezembro de 2008.

Joaquim Ferreira da Silva, associado 
5122, natural de Croca – Penafi el. Serviu 
na CART. 3567 (Guiné). Faleceu a 9 de 
Dezembro de 2009.

José Fernandes Frutuoso da Costa, asso-
ciado 12432, natural de Pindo – Penalva 
do Castelo. Serviu no Quartel-general de 
Luanda. Faleceu a 24 de Novembro de 
2008.

José Ferreira, associado 15871, natural 
Covas – Lousada. Serviu na CART 1626 
(Moçambique). Faleceu a 8 de Dezem-
bro de 2008.

Manuel  Vieira Lopes, associado 4090, 
natural de Rio Couros – Vila Nova da 
Rainha. Serviu no Grupo de Artilharia 2, 
em Angola. Faleceu a 19 de Dezembro 
de 2008.

Manuel Jorge Pinto Caixas, associado 
6164, natural de Godim – Peso da Ré-
gua. Serviu na CCaç. 1571, em Moçam-
bique. Faleceu a 5 de Dezembro de 2008.

Associados 
falecidos

LEGISLAÇÃO L
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Pedido o nosso parecer, a Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas prepara documento circunstanciado que
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Episódios
A Doença da Memória

Para os lados do mar o céu desenha uns 
fiapos cinzentos por entre os tons ainda 
quentes do pôr-do-sol, e ele vira-se como 
se estivesse interessado em aproveitar os 
últimos alentos de vida da tarde, mas estou 
em crer que foi um acto reflexo, como se 
respondesse a um chamamento.

A tarde morre em silêncio, mas o si-
lêncio tinha uma voz. O silêncio tinha a 
voz do mar. Mas ele ouvia o silêncio por 
baixo dessa voz. Uma voz fragorosa e 
depois fervilhante; uma voz materna, que 
primeiro ralha e depois arrulha. Mas por 
baixo do silêncio feito dos sons, de todos 
os sons que povoam a vida, e que não ou-
vimos porque estamos entretidos a viver, 
existe o vazio. Ele está a ouvir esse vazio 
por baixo da vida. O silêncio da própria 
alma, como um buraco negro numa toalha 
branca, como um nódoa de morte caído no 
tecido da vida.

Levanta-se e caminha um pouco, olhan-
do sempre para o lado do mar. Há muito 
que aprendeu a enfrentar esse chamamen-
to sem voz. Chamamento não, talvez uma 
atracção, uma tentação; como um poço 
fundo a fazer vertigens.

Sente as mãos vazias, como se tivesse 
deixado cair uma ferramenta que agora 
lhe faz falta. Inúteis, as mãos, balançam ao 
lado do corpo e os olhos sempre olhando o 
mar. Sempre, sempre olhando o mar.

Um avião passa rasante junto à reben-
tação, encaminhando-se para a base de S. 
Jacinto, e o farol da Barra de Aveiro atira-
lhe com um disparo de luz; depois risca a 
tarde num movimento circular como quem 
desvia o olhar embaraçado por aquele dis-
paro inútil.

Ele encontra-se agora no chão do pas-
seio, as mãos procurando a arma perdida, 
rolando sobre si próprio. O buraco de si-
lêncio enche-se de gritos, de explosões e 
daqueles estalidos que os projécteis fazem 
quando passam sobre as cabeças dos sol-
dados, mostrando que ainda estamos vivos 
dado que já passaram quando os ouvimos.

Outro avião, talvez um Fiat a julgar 
pelo som sibilante da turbina. E ele raste-
ja sobre a picada procurando camuflar-se 
atrás do capim. Tragam-me dilagramas 
que eu rebento com os filhos da puta! Os 
cartuchos das Kalashes vêm ter acima de 
mim. Eles devem estar perto… 

O estridular de uma gaivota em busca 
de poiso para passar a noite torna infrutífe-
ros quaisquer esforços para resistir a uma 
emboscada, e lentamente os sons vão-se 
desvanecendo até que finalmente se ouve 
de novo a voz do mar.

 O sol deixou um rasto acobreado por 
sobre as águas e tudo começa a tomar os 
seus lugares, como se tivesse tocado a 
recolher e a praia toda se preparasse obe-
dientemente para a noite.

Mete o vigésimo cigarro do dia na boca, 
acende-o e tira uma passa como quem 
toma um remédio. Olha mais uma vez o 
mar. Sabe que agora pode olhar o mar sem 

receio e sente um alívio enorme ao avaliar 
a imensidão daquela massa de água que 
o separa do passado. Não será por muito 
tempo; um dia ou dois, e de novo aquele 
vazio lhe fará lembrar que algo de si ficou 
para trás, como o último olhar de terror do 
inimigo abatido, como o apelo impotente 
do camarada de armas que não foi possível 
resgatar das mãos do inimigo. Então reto-
mará a sua missão inacabada, uma e outra 
vez até que um dia ele próprio seja abatido 
neste combate sem quartel; por uma bala 
perdida, por uma mina traiçoeira, ou sim-
plesmente pela vida.

Levaram quase um ano a fazerem dele 
um combatente, ensinaram-lhe tudo o que 
um pacato pedreiro precisava de aprender 
para se tornar alguém capaz de lutar até 
ao limite. De matar. E depois, no fim, no 
prazo de uma semana, esperaram que ele 
deixasse de ser um combatente, e simples-
mente esquecesse, como se tudo não tives-
se passado de uma brincadeira inofensiva, 
e voltasse a ser o pacato pedreiro que fora 
em tempos, como se a memória de um ho-
mem fosse um balão; mais fácil de esva-
ziar do que de encher.

Talvez a mulher tenha razão, talvez o 
melhor seja aceitar humildemente que está 
doente. Mas que sabe uma mulher sobre 
os perigos de uma emboscada, que sabem 
estes gajos todos aqui do que é ter que 
vencer o medo e seguir em frente, sempre, 
sempre em frente?

O farol da Barra, agora, já noite, parece 
querer desenhar uma circunferência de luz 
em redor de si mesmo, mas o foco perde-
se na noite infinita. A verdade é que tudo 
sem excepção se perderá na noite infinita; 
é uma questão de tempo. Caminhamos to-
dos em direcção à escuridão, à escuridão 
sideral ou à simples escuridão do corpo, 
a qual é cada vez mais difícil de iluminar 
de prazer. Como um mar nocturno. À ex-
cepção talvez, de algumas praias de ternu-
ra, alheias, inocentes, às escarpas cruéis 
da nossa memória. Como seria bom, ao 
menos, o riso senil do esquecimento tão 
próximo da inocência que nos permitisse 
aceitar a decadência sem luta. Uma tarde 
soalheira debaixo da sombra maternal de 
um castanheiro sem idade e ao longe a fa-
mília feliz no caleidoscópio do sol. Talvez 
então, sem remorso nem raiva aceitásse-
mos a doce prepotência divina, como uma 
mentira piedosa.

Talvez valha a pena, então, ser humil-
de e aceitar que a memória também pode 
adoecer, que às vezes um homem não pode 
levar tudo consigo, tal como nem sempre 
é possível resgatar um camarada de armas 
das mãos do inimigo.

Olhou o mar, mais uma vez olhou o mar, 
mas agora com um sereno cansaço, como 
se tivesse terminado uma longa viagem.

E a voz da mulher doce e terna devolve-
lhe o mundo: Ó Zé; estamos à tua espera 
para jantar.

mc bastos

A Associação dos Deficientes não 
pode concordar com o que o Gover-
no está a fazer aos deficientes das 
Forças Armadas.

Como diz o escritor, Lobo Antu-
nes, e eu próprio já escrevi nestas li-
nhas, falar da guerra colonial é falar 
de uma geração de seres humanos, 
muito jovens, que tinham que estar 
preparados para morrer ou para ma-
tar e isso foi uma coisa terrível que 
aconteceu. Fruto da idade, éramos 
quase crianças feitas soldados, que 
combatíamos em nome de Portugal, 
em defesa dos valores da vida, da 
continuidade de Portugal.

Na guerra, por dentro deste tea-
tro, não questionámos se o que se 
está a fazer é certo ou errado, se é 
justo ou injusto. A única coisa que 
importa é a defesa das populações e 
sair daquele inferno vivo!

Quem não esteve, nem viveu a 
guerra colonial, não sabe, nem faz 
ideia do que foi aquele conflito arma-
do, que era o que Salazar e Caetano, 
homens do antigo regime, sempre 
afirmaram e nunca reconheceram a 
guerra, mas que todos sabemos que 
era uma guerra dura, muito pior do 
que se fosse uma guerra declarada, 
porque o perigo estava em todo o 
lado, onde aconteciam coisas terrí-
veis, nalguns momentos se matava 
tudo o que mexia, tanto de um lado 
como de outro da trincheira, em que 
a única culpada foi a política de Sala-
zar, que decidiu fazer a guerra e aque-
les que enviou para lá, os Soldados, 
tinham que cumprir com Portugal!

Na guerra, se não se mata, mor-
re-se e neste conflito armado, mor-

reram mais de onze mil jovens, fei-
tos Soldados, que foram tirados ás 
suas famílias para irem defender a 
Pátria, outros, cerca de trinta mil, 
ficaram deficientes, alguns com 
ferimentos muito graves, de uma 
profundeza atroz, que lhes causa 
muito sofrimento e uma incapa-
cidade total para o trabalho e por 
isso, ainda hoje, me questiono, me 
revolto. Qual o motivo que leva um 
político a classificar de deficiente 
rico e deficiente pobre? Nunca um 
político foi tão longe ao fazer crer 
á opinião pública, que há deficien-
tes ricos e pobres, como se a pala-
vra deficiente já não chegasse para 
demonstrar incapacidade, a defici-
ência e com isso, a dificuldade em 
realizar algo, de fazer coisas que 
se fariam, se não fossem cidadãos 
com limitações.

Srs. políticos, se não sabem, per-
guntem a um qualquer português, 
que esteve num teatro de guerra, 
que teve que matar para não morrer, 
que participou em massacres, sofreu 
emboscadas, rebentamento de mi-
nas, bebeu água em charcos, passou 
fome e sede, viu cair o seu camara-
da morto na picada, sofreu com tudo 
isto e por cima de todo este clima de 
horror, foi ao ar, pelo rebentamen-
to de uma mina e ficou deficiente, 
desde a tenra idade dos 21 anos, não 
morreu mas ficou mutilado e a so-
frer, pelo que recebe uma pensão. 
Isto não é um privilégio, mas sim 
um direito conquistado com sangue, 
suor e lágrimas e muito amor á Pá-
tria.

João Gonçalves

O Opinião

Guerra Colonial

Construção  Remodelação 
Pinturas

Estucador  Canalização, etc.

FERNANDO MANUEL

Telef.: 21 962 25 76  TM: 91 810 02 22 / 91 406 40 11
Rua do Loureiro, 26 - 1.º - Albogas, 2715-211 Almargem do Bispo

Convívio
A CCS do BCav 3874 que esteve em Moçambique entre 1972-74 vai realizar um 

almoço de convívio no dia 23 de Maio próximo, no restaurante “Herdade do Regato”, 
em Póvoa de Rio de Moinhos - Castelo Branco. A organização convida os camaradas das 
Companhias 3495, 3496 e 3497 a participar neste encontro.

Contactos: Domingos Correia do Rego, o “Espanhol” – TM 965250198.

Episódios e OpiniãoE
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“Furriéis”

Tal como afirmou o secretário 
de Estado de Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, João

Mira Gomes, na tomada de posse dos actuais Órgãos
Nacionais, o Ministério das Finanças 

assume a aplicação correcta da Tabela Indiciária 
aos furriéis Deficientes das Forças Armadas.

Pedido o nosso parecer, a Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas prepara documento circunstanciado que

garanta a total reposição da justiça.

Direcção Nacional 

Depois da tomada de posse dos seus Órgãos Sociais, 
as Delegações promovem as suas 

Assembleias Gerais Ordinárias
Pág 3

Notícias

A ADFA assumiu a sua presença no 
ciberespaço, desenvolvendo conteúdos 
em vídeo digital para o Youtube, o mais 
famoso suporte da Internet.

Numa hora em que a informação ten-
ta chegar cada vez mais rapidamente aos 
cidadãos, a Associação iniciou a inserção 
no Youtube de vídeos sobre as suas acti-
vidades, com especial destaque para a vi-
sita do Presidente da República à ADFA, 
a participação no programa “Fátima” da 
SIC, ou as intervenções de colaboradores 
e dos Órgãos Sociais Nacionais.

Sérgio Azougado, da Direcção Nacio-
nal e sub-director do ELO, coordena a 
preparação dos conteúdos a inserir na-
quele suporte “on line”, assegurando a 
escolha, montagem e edição dos vídeos 
que a ADFA já disponibilizou. “É impor-
tante que os associados e que as pessoas 
em geral vejam e ouçam as nossas ini-
ciativas mais recentes, sempre actuali-
zadas”, lembra o dirigente. Aos associa-
dos que queiram iniciar-se na pesquisa 
desta informação “on line”, em especial 
aos que não dominam os truques da in-
formática, Sérgio Azougado aconselha 
a colaboração dos filhos e da família, 
que “podem estar mais actualizados nos 
acessos”.

A simplicidade com que pode ace-
der-se a estes conteúdos faz do Youtube 
um suporte amigo do utilizador, apro-

ximando os associados da realidade 
associativa mais recente e mais viva, 
acrescenta o dirigente.

“A ADFA já está adaptada às no-
vas tecnologias”, usufruindo como 
instituição, assim como os associa-
dos, dos benefícios do ciberespaço. 
A interactividade é outra vantagem, 
uma vez que são aceites comentários 
às imagens e outros conteúdos.

RV

ADFA no Youtube
Novas tecnologias

Fátima Lopes, apresentadora do pro-
grama com o seu nome na cadeia tele-
visiva SIC, acolheu os testemunhos de 
vida (e de guerra) dos dirigentes José 
Arruda e José Girão, bem como do as-
sociado José Gansinho, no passado dia 
15 de Janeiro.

O convite surgiu na sequência da visi-
ta do Presidente da República à ADFA, 
em 19 de Dezembro último.

Anunciadas em destaque durante toda 
a manhã, as intervenções tiveram lugar 
nos bastidores, inicialmente, e no espaço 
do programa, com entrevista da apresen-
tadora. Imagens da Guerra Colonial fo-
ram difundidas intercaladas com a inter-
venção de Cavaco Silva na Associação.

O presidente da DN, José Arruda, 
lembrou a sua vida durante a Guerra Co-
lonial, o ferimento que sofreu, perdendo 
a visão e a mão, realçando o seu proces-
so de reabilitação e a vida associativa em 
prol dos direitos dos deficientes milita-
res.

José Girão, dirigente da ADFA em 
Coimbra, também falou da sua experi-
ência enquanto deficiente militar e diri-
gente associativo e salientou o “grande 

apoio” que tem tido no Hospi-
tal da Força Aérea, onde tem 
sido tratado, homenageando 
publicamente os dirigentes 
daquela unidade hospitalar 
militar, bem como a equipa 
médica e os auxiliares que tan-
to têm feito para a melhoria da 
qualidade de vida de muitos 
deficientes militares em trata-
mento.

José Gansinho deixou fa-
lar a emoção e contou o que 
mais o marcou na sua juven-
tude como militar que voltou 
ferido da guerra, lembrando a 
sua mulher e os filhos, que o 
acompanharam sempre.

Todos foram unânimes em 
declarar o importante apoio familiar que 
têm e tiveram, com especial referência 
às mulheres, mães e esposas, que supor-
taram com eles as dificuldades da reabi-
litação.

José Arruda destaca a “grande sensi-
bilidade de Fátima Lopes no tratamento 
de assuntos tão delicados”. A apresen-
tadora foi mostrando que a sua equipa 

de produção do “Fátima” levou a cabo 
uma pesquisa prévia e consistente sobre 
os casos apresentados e sobre a Guerra 
Colonial.

“Recordar a nossa juventude não é fá-
cil, pois trata-se de um período frágil das 
nossas vidas, onde se definiu um futuro 
de luta permanente contra o esquecimen-
to da sociedade”, recordou José Arruda.

A intervenção dos representantes da 
ADFA foi rematada com a oferta de um 

ramo de flores, em directo, à apresen-
tadora, que reiterou a importância que 
estes assuntos assumem, para que não 
sejam esquecidos.

O presidente da DN reputou este 
evento televisivo como “uma das maio-
res prestações da ADFA” na actualidade, 
também pela forma como foi feito o en-
quadramento à temática dos deficientes 
de guerra, com “grande sensibilidade”. 
RV

Exemplo de solidariedade

ADFA no Programa “Fátima” da SIC

Notícias N
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A Associação Nacional de Combatentes do Ultramar 
(ANCU) e a Cruz Vermelha Portuguesa (CVP) celebraram 
um protocolo de cooperação no sentido de apoiar os antigos 
combatentes que se encontrem em situação de precariedade 
fi nanceira e pobreza, no dia 16 de Janeiro último.

A ADFA esteve representada pelo presidente da DN, 
José Arruda, que realçou a importância da iniciativa e 

que afi rmou que a Associação está “solidária com o tra-
balho da ANCU e da CVP”.

Os representantes da ANCU confessaram-se “sur-
preendidos” com os números apresentados pelo le-
vantamento efectuado pela Associação Nacional de 
Municípios e Santa Casa da Misericórdia, que aponta 
para cerca de 500 antigos combatentes que sobre-

vivem com “carências sociais graves”. A cidade de 
Lisboa apresenta uma grande incidência no número 
apresentado, realçou a ANCU.

Para a Associação, “é um número bastante elevado 
de militares que passaram pela Guerra Colonial que 
hoje estão a viver na rua, sem qualquer assistência”.

RV

LUTA CONTRA A POBREZA MOBILIZA ORGANIZAÇÕES

PROTOCOLO CVP/ANCU

Notícias
ANDDEMOT ELEGE NOVA DIRECÇÃO

A ANDDEMOT - Associação Na-
cional de Desporto para Defi cientes 
Motores, elegeu no passado dia 17 
de Janeiro a nova  direcção, para o 
quadriénio 2009-2012. O presidente 
é agora José Carlos Pavoeiro, que li-
derou a única lista concorrente a esta 
eleição.

O novo elenco directivo conta com 
Victor Sousa como vice-presidente e 
com José Cavaleiro e Francisco Nar-
ciso como presidentes da Mesa da As-
sembleia Geral e do Conselho Fiscal, 
respectivamente. 

A lista vencedora apresentou um 
programa para o mandato que assenta 
em três princípios essenciais: Refor-
çar, Afi rmar e Desenvolver. De acordo 
com o programa apresentado, a direc-
ção propõe-se reforçar as suas respon-
sabilidades, o enquadramento técnico 
dos responsáveis pelas modalidades, a 
gestão fi nanceira e a imagem da Asso-
ciação, bem como, promover a envol-
vência com o Comité Paralímpico de 
Portugal.Na área do desenvolvimento, 
a nova direcção pretende aumentar o 
número de modalidades, de clubes, téc-

nicos e praticantes, organizar acções de 
formação para os elementos envolvidos 
nas diferentes modalidades e ainda de-
senvolver o projecto Inovador "A Esco-
la, o Desporto e o Bicas".

A ANDDEMOT tem como missão 
promover o desenvolvimento da Práti-
ca Desportiva, privilegiando a sua ge-
neralização como factor de evolução 
social. Apoia, igualmente, o  acesso ao 
Desporto de Rendimento, na vertente 
de alta competição.

A actividade da ANDDEMOT tem 
vindo a ser implementada em geral com 

a envolvência de entidades terceiras di-
versas, resultando daí vantagens mútu-
as relacionadas com o desenvolvimento 
desportivo e com a consciencialização 
social para as questões da defi ciência.

Este modo de realização da activi-
dade tem vindo a merecer o reconhe-
cimento das mais diversas entidades 
nacionais e internacionais constituin-
do-se, por isso, um  importante incen-
tivo para todos aqueles que ao longo do 
tempo têm acompanhado, participado e 
ajudado na implementação das múlti-
plas acções.

A Associação Nacional de Sargentos assinalou o 
“Dia Nacional do Sargento” em 31 de Janeiro, com 
uma sessão solene comemorativa que teve lugar na 
Voz do Operário em Lisboa.

A ADFA esteve representada pelo presidente da Di-
recção Nacional, José Arruda.

Esta efeméride evoca a tentativa de derrube da Mo-
narquia, em 31 de Janeiro de 1891. Este pronuncia-

mento militar foi liderado por Sargentos e foi precur-
sora da Revolução Republicana de 5 de Outubro de 
1910 que consumou o fi m do regime monárquico em 
Portugal.

DIA DO SARGENTO

PROTOCOLO CVP/ANCU

VISITE-NOS!

no

NOTÍCIASN
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A ADFA lembrou José Carlos Ary dos 
Santos, no dia 18 de Janeiro, data em que 
se evoca os 25 anos do desaparecimento 
do poeta. 

Natural de Lisboa e nascido em 1937, 
Ary dos Santos lançou-se como poeta 
com a obra Asas, publicada em 1953.

Com a sua forte personalidade irre-
verente participou no quarto aniversário 
da ADFA, quando a Associação reuniu 
vários cantores e intérpretes da canção 
portuguesa no Coliseu dos Recreios, 
com mais de três mil pessoas na platéia.

Na festa em que Ary dos Santos par-
ticipou estiveram também, Carlos do 
Carmo, Carlos Paulo, Manuel Freire, 
Ivone Silva, Fernando Tordo, José Bara-
ta Moura, José Jorge Letria e Henriqueta 
Maia, entre muitos outros artistas.

“Ary dos Santos foi dos mais aplau-
didos”, como destacou o ELO na altura. 
Para a Associação, foi um “ponto alto da 
vida associativa”.

O poeta escreveu outros livros e outros 
poemas: “Liturgia de Sangue” (1963), 
“Azul Existe”, “Tempo de Lenda das 
Amendoeiras” e “Adereços, Endereços” 
(1965). Em 1969, colabora na campanha 
da Comissão Democrática Eleitoral.

Foi autor de poemas para canções do 
Concurso da Canção da RTP, com temas 
vencedores como “Desfolhada” (canta-
do por Simone de Oliveira) e “Tourada” 
(interpretdo por Fernando Tordo).

Em 1971, ganhou o grande prémio da 
Canção Discográfi ca com “Meu Amor, 
Meu Amor”. Declamou, gravou os dis-
cos “Ary Por Si Próprio” (1970), “Poesia 

Política” (1974), “Bandeira 
Comunista” (1977) e “Ary 
por Ary” (1979), e, entre 
outros, publicou também os 
volumes “Insofrimento In 
Sofrimento” (1969), “Fo-
tos-Grafi as” (1971), “Re-
sumo” (1973), “As Portas 
que Abril Abriu” (1975), 
“O Sangue das Palavras” 
(1979) e “20 Anos de Po-
esia” (1983).

Para a posteridade fi cou 
a obra e o exemplo de so-
lidariedade, na participa-
ção no quarto aniversário 
da ADFA, num período 
difícil de afi rmação na luta pelos direitos 
dos defi cientes das Forças Armadas. RV

Política” (1974), “Bandeira 
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por Ary” (1979), e, entre 
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volumes “Insofrimento In 
Sofrimento” (1969), “Fo-
tos-Grafi as” (1971), “Re-
sumo” (1973), “As Portas 

Notícias

ARY DOS SANTOS IRREVERENTE COM(O) A ADFA
25 ANOS DO FALECIMENTO DO POETA

 “Ouvimos excelentes intervenções e 
alcançámos os nossos objectivos nesta 
reunião que foi um marco no trabalho 
desta Comissão”, referiu o brigadeiro 
Ian Townsend, presidente da Comissão 
Permanente para os Assuntos Europeus 
(CPAE), órgão regional da Federação 
Mundial de Antigos Combatentes e Ví-
timas de Guerra (FMAC), no boletim 
de actualidades da Federação, que teve 
como um dos seus principais temas a 
21ª reunião da CPAE, realizada em Lis-
boa, entre 7 e 12 de Abril de 2008.

O dirigente da FMAC congratulou-
se pelas metas atingidas no decorrer dos 
trabalhos e também nos contactos esta-
belecidos à margem do Encontro Inter-
nacional.

Agradecendo às instituições dina-
mizadoras da reunião de Lisboa – a 
ADFA e a Liga dos Combatentes – nas 
pessoas dos seus presidentes José Ar-
ruda e general Chito Rodrigues, o di-

rigente da Federação realçou as reco-
mendações emanadas da reunião, de 
entre as quais se destacam as que a 
ADFA submeteu: sobre a “Assistência 

Médica” (inclusão nas legislações na-
cionais os “Princípios Directores dos 
Direitos Fundamentais dos Antigos 
Combatentes e Vítimas de Guerra”, 

sobre a “Inclusão Social dos Defi -
cientes Militares e Antigos Comba-
tentes”, sobre “Defi cientes Militares 
de Novos Países” e sobre a natureza 
indemnizatória das pensões e bene-
fícios garantidos aos defi cientes das 
Forças Armadas.

A apresentação do projecto do Centro 
de Apoio Integrado desenvolvido no âm-
bito da Delegação do Porto foi também 
realçada no boletim, bem como a assina-
tura do protocolo de cooperação fi rmado 
entre a ADFA e a sua congénere moçam-
bicana.

O balanço positivo feito pela FMAC 
no seu boletim foi bem acolhido pela 
Direcção Nacional da ADFA, que se 
sente “estimulada com as iniciativas 
realizadas” em torno na reunião e com 
o apoio dado pelo Ministério da Defesa 

Nacional. 

RV

“21.ª REUNIÃO FEZ A DIFERENÇA PARA OS VETERANOS 
DE GUERRA”

COMISSÃO PERMANENTE PARA OS ASSUNTOS EUROPEUS DA FMAC

Satisfazendo as solicitações de al-
guns associados, informamos que o li-
vro “Cacimbados”, da autoria do nosso 
associado e colaborador Manuel Bastos, 
de cujo lançamento demos notícia no 
ELO de Dezembro, encontra-se à ven-
da na rede de livrarias Bertrand, FNAC 
e Apolo 70. Está igualmente à venda 

na Internet nos sítios destas livrarias 
e ainda em http://www.7dias6noites.
com/autores.asp?m=2. 

Os interessados podem também con-
sultar o blog do autor em http://cacim-
bo.blogspot.com/ onde está disponível 
uma lista completa dos locais de venda 
em todo o País. 

Contamos ainda que em breve o li-
vro também esteja à venda no Bar da 
Sede Nacional da ADFA.

Esta obra teve o melhor acolhimen-
to da crítica como se pode ver por 
este trecho retirado do Diário Digi-
tal: “Com uma prosa cativante, onde 
o humor e tragédia se cruzam espon-

taneamente, ‘Cacimbados’ de Manuel 
Bastos, transporta-nos 35 anos atrás 
para a realidade brutal de luta e so-
brevivência de milhares de portugue-
ses coagidos a combater na Guerra 
Colonial”. 

JD

Livro
“CACIMBADOS”

NOTÍCIAS N



A Direcção Nacional da ADFA solicitou uma audi-
ência ao Primeiro-Ministro, no passado dia 23 de Ja-
neiro, para poder, “na qualidade de ONG responsável 
e representativa, expor as frustrações e as esperanças 
dos defi cientes militares, num espírito empenhado na 
construção do presente digno e um futuro socialmente 
promissor, sob o primado da confi ança que a conjuntura 
nacional e mundial a todos exige”.

A DN salientou “o contexto que, nos 35 anos de de-
mocracia, tem alicerçado o querer da ADFA, que em 14 
de Maio de 1974 irrompeu na sociedade portuguesa para 
dar voz aos que da guerra colonial chegaram magoados, 
mutilados e doentes, criou em todos os defi cientes das 
Forças Armadas a esperança de verem também materia-
lizado, por parte de Vossa Excelência, o reconhecimento 
do esforço que lhes foi exigido, agora que as defi ciên-

cias se agravam e o envelhecimento precoce diminui a 
qualidade de vida”.

A DN, lembrando que “a ADFA pugna pela assunção 
dos direitos à plena cidadania das pessoas com defi ciên-
cia”, a DN salientou “o Estado Social e os direitos Hu-
manos que a geração do pós-2ª Guerra Mundial constru-
íram e assumiram no seio da ONU, como instrumentos 
de dignidade a que todos os seres humanos têm direito, 
agora reforçados com a aprovação da Convenção sobre 
os Direitos das Pessoas com Defi ciência e que a União 
Europeia assumiu através da adopção da Carta Social 
Europeia e dos Direitos Sociais, bem patentes no Tra-
tado de Lisboa, para o qual a Presidência Portuguesa da 
União Europeia foi determinante”.

A ADFA realçou que o seu esforço no processo de 
reabilitação e inclusão dos defi cientes militares, “foi es-

pecialmente reconhecido em 13 de Fevereiro de 1996, 
com a atribuição da Ordem do Mérito, pelo então Pre-
sidente da República, Mário Soares, pelo presidente da 
Assembleia da República, Jaime Gama, em 14 de Maio 
de 2007, na Sessão Solene comemorativa do 33º Aniver-
sário da ADFA, ao afi rmar, que a situação dos defi cien-
tes militares são «… a excepção das excepções, ou seja 
a prioridade das prioridades» e, em 19 de Dezembro de 
2008, com a condecoração como Membro Honorário da 
Ordem da Liberdade, pelo Presidente da República Aní-
bal Cavaco Silva, três indeléveis marcos históricos na 
vida desta Instituição, na qual se revêem todos aqueles 
que no cumprimento do serviço militar em situações de 
risco e perigosidade agravada adquiriram defi ciências 
de carácter permanente”.

RV

A lei do IRS prevê que os contribuintes possam consignar 0,5% deste imposto a instituições religiosas, de solidariedade 
social ou a pessoa colectiva de utilidade pública.
A ADFA está enquadrado neste última categoria de instituição e os associados e amigos da associação poderão confi rmar 
aquela percentagem do valor do IRS liquidado à ADFA, bastando para isso indicar no Anexo H – NIF 500 032 246

A ADFA vai comemorar este ano os 
seus 35 anos de actividade em prol dos 
defi cientes militares, no próximo dia 14 
de Maio.

No programa das celebrações incluem-
se a elaboração de uma brochura sobre os 
35 anos da ADFA e a realização de um 
Seminário ou Colóquio sobre saúde e en-
velhecimento dos defi cientes militares, 
a realizar na Sede Nacional, nos dias 14 
e 15 de Maio. Neste evento, a sessão de 
abertura será também a Sessão Solene 
das comemorações do 35º Aniversário da 
Associação.

Está prevista a realização de um Gran-
de Encontro Nacional Associativo na zona 
centro do País, organizada pela Delegação 
de Coimbra, no dia 23 de Maio.

A agenda proposta pela Direcção Na-
cional já está em apreciação junto de 
algumas direcções de delegações e é es-
perado o empenho de todos os pólos de 
dinamização associativa na preparação 
do conjunto de eventos que constituirá a 
celebração do Aniversário.

Na próxima edição o ELO dará notícia 
sobre os pormenores do programa das ce-
lebrações. RV

Notícias
ADFA COMEMORA 35 ANOS DE ACTIVIDADE

DN CONTACTA PRIMEIRO-MINISTRO

AUDIÊNCIA

De acordo com informação da Caixa 
Geral de Aposentações:

1) As pensões e abonos dos defi cientes 
militares serão actualizados em Feverei-
ro, com efeitos retroactivos a Janeiro de 
2009;

2) A partir do mês de Fevereiro a CGA 
deixará de reter IRS sobre as pensões, 
de acordo com o n.º 1, do art.º 12.º, do 
CIRS;

3) Os valores retidos em sede de IRS 
sobre as pensões de Janeiro serão devol-
vidos no próximo mês de Março, conjun-
tamente com o abono da pensão.

CGA CONFIRMA O ESTIPULADO 
NA LEI DO OE 2009

ISENÇÃO DO IRS JÁ 
É UMA REALIDADE


